
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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SISTEMA DE SAÚDE MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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Câmara Municipal de Saoºtlª'aulpWW

Gabinete do Vereador Mario Covas Neto

PROJE'l'O DE LEI Nº “',J.]? ,

..vc-ºmVºar.)

q...—.“ r-

.
ª.”h ) Dispõe sobre o deslocamento gratuito dos

' pacientes do Sistema de Saúde Municipal e
da outras providências.;»- _ ._.—._..

.
& nº“.

Xin/“901": _
-.?—SCL" __“

.
(

viu?) x

.,Í;1;:]ZI:/t/&:L3 o

L/(
Art. 1º Cabe ao Poder Executivo Municipal fornecer meios
gratuito do paciente entre as Unidades do Sistema de Saúde do município,
quando for necessária a elaboração de consultas comuns ou especializadas,
exames, cirurgias e quaisquer outros procedimentos ou ações de saúde em
unidade diversa ao do atendimento original e quando este deslocamento for
motivado por decisão ou orientação da Unidade de Saúde.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

». —-—.-—_._, .».-
ê1º Para cumprimento da presente Lei, o Poder Público poderá:

I — Fornecer o transporte ao paciente;

|| — Subsidiar este transporte;. Ill — Regulamentar outro meio eficaz de cumprimento do disposto no caput:

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões,

..

fix?

Áliw
M rio Covas Neto "í Ztâlâ

E

É

Viaduto Jacareí, 100 — 3.º andar— sala 307 — Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444
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Câmara Municipal de SãoÀ.dPãitio, 
Gabinete do Vereador Mario Covas Neto 

4G6 

JUSTIFICATIVA 

Trata-se de Projeto de Lei que objetiva isentar o paciente do pagamento de 

tarifa no transporte público municipal, ou fazer com que o Poder Público 

promova o transporte deste cidadão, nos casos em que ele é atendido 

originalmente em uma Unidade de Saúde, mas, por força da decisão dos 

profissionais ali lotados, se vir obrigado a deslocar-se a outra unidade, para 

elaboração de quaisquer procedimentos. Esse deslocamento a que ele não deu 

motivo será custeado pela Municipalidade. 

Tal medida se faz necessária uma vez que o cidadão não deve arcar com um 

deslocamento a que não deu motivo, sem mencionar nas dificuldades 

financeiras que estas pessoas se encontram e o impacto gerado pelo gasto 

com estes deslocamentos na economia das famílias. 

Assim, a ideia é que o Poder Público, norteado pelos princípios que o rege, 

custeie ou forneça os meios para que os cidadãos possam se deslocar 

gratuitamente entre as Unidades de Saúde, quando por motivos da 

Municipalidade, precisar elaborar qualquer procedimento de saúde em unidade 

diversa à da consulta original. 

Por todo o exposto, conto com o apoio de meus nobres Pares para a aprovação 

do presente projeto de Lei. 

Viaduto Jacarei, 100— 3.° andar— sala 307— Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 
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Papel ara informal 	
~j 

p p 	
. 

ão, rubricado como folha n° ....... 0  ,,,,! ........... 

..13..., ..... i......../...~... ~......./.... ~..... .... (a) 	

i

` ......................................... 	............................. 

A InA C1C01C 1 

Assistente .` wInamerí 

Rej~ 100.E 

LIDO HOJE 

ÀS COMISS Õ ES DE:  

6 

PRESI ENTE 

CLAUDINHO DE SOUZA' I  

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise 

t  

Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Í 
Jader Aug to Pimenta 
Supe is r — SGP.22 

Cc3i~,C3sa~P `: 	-~~G 	,~t r '` 	s 	-,?l..WsAOPAUL~ Pc  
~~ T OR FE SÇ' "` ` 	,., .ü ~C~é~3S{TUf~S . 

POR 

MIDA: t1 ( 3 A.S. 	h ACS< . 

4,t f1  

M
at

ér
ia

 P
L 

78
7/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

76
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 24/01/2018 17:29:37.

 fls. 4



1 

~Sex-menti iuntado(s; 	docuimento;s) dw' 

RT 71.138 

M
at

ér
ia

 P
L 

78
7/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

76
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 24/01/2018 17:29:37.

 fls. 5



Folha N 
Proc. INI*Clil - 

Alessa 	aabaki 
R F. -f 1.136 

1 

4 F 	i 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
J1 

1_871113 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no sitie www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n 0  10.947, de 22 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a instalação de 
ambu latório médico ou serviço de pronto socorro nos shoppin`gs center. Com  a 
alteração da Lei n 0  11.649194; 

- Lei 1  Municipal ril 11.250, de 01 de outubro `  de 1992, que dá isenção de tarifa no 
siste a de transporte coletivo aos deficié'n't;  è~à .'físicos e mentais; 

4 j  
Lei Municipal ril 11.815, de 26 de jun ~ a permanência de . 95, que dispõe s 

ambulância equipada nos grandes Parqúe.1~ü 
, 
nicipais, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n0  11.989, de 16
"
de'já'h' d 1996, q ue  torna obrigatória  a desti nação 

de  uma Unidade  de  Terapia  Inteài, 	~-A' 11  i  — ,pãeá dada hospital municipal; 

- Lei Municipal ril 12.093, de 25 	e '996, que torna obrigatória a manutenção 
de Unidades de Atend'mentg Médic9., óyeis nos estádios de futebol, ginásios 
esportivos e locais de grande áilê éntraçã dé Oessoas; 

- Lei Municipal n1  14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuá ios dos serviços e das açõps de saúde no Município e dá outras providências; 

- Lei Municil~al n0  14.909, 'à e'.' 1 Í ~'i:  " ;'f é' S 
,V:-,• .,:-,,,¡ 

 re ito de 2009, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de implantaçãg.,do sistema e astreamento por GPS e monitoramento 

 nas ambulâncias da rede de,sáàá'é' 	
r 

p'úb".  Íiiii dl  ô m,  ~Ü ilil icípio,de São Paulo; 
1 	, 
N 

- Lei Municipai n 0  14.988," de 29 de setembro de 2009, que dispõe isobre a relação das 
patologias e diagnósticos qge, f ptç)rigam a isen ão . de pagamento de tarifa nos 1 	1 	, 	.1 	1 ., 	1 1, hi , 	1 lia 
veículos integrantes do §istemã de"Trãnsportê':Coletivo Urbano 

pagamento 
 Passageiros na 

1 	1 	4 
Cidade de S'à1  Paulo', prevista"~r'~~Lã'n" .6  ~1 .1i .~2à '51 0,'die1 1) de outubro de 1992; 

- Lei iiiiiiiifilunicipal h' 15.352,, '.de' 20 de `deze 	ro de' 2010, que dispõe sobre a 
a `de âmbúIàriáà'n'2!  à álais , de " realização de provas para -  vestibular, perm,

-
nênci' ~ 	íd 

seleção, concursos.e demais eventos similares, no âmbito da Cidade de São Paulo; 

- Lei IMuriicioál ! n'O"i5'Ã *4'7',"áé~ -2ê"áe gs "è 'tè~ *mbrolt d~e - "20'l1; que dispo"é' sobre o Programa 
Hospital Domiciliaç, de Atendimento e 1 nternáção, Domiciliar no Município de São Paulo 
- PR0HD01i dá 	cias* Qtras.proVide~ -1 Al 	i~J ÀÍ Ç.`t::  

:` 

	
1 1 

Decreto Mufficip 	030^ 	_à~ zã`flAi i i - e 	 àl ri 	7 	0 	e aio de 1996, que institui, no Sistema de 
Transp de Coletivo, ç,Passageiros do Município de São Paulo, Modalidade Comum, 
servil 	à , 	d 	reduzida, `e 'dá outras ~~en ,,èr peÉsoas,,V, bm'--'Mpbilida e 
pr6vidências, 

k-, 

ICCEPO1319-90 0 fone (11) 3396-4000 w~camara.si).govár 
PI-0787-12 pesquisa 
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Folha 
Proc.-N-°7 

l A® 	 mkt 
slii, 

 
 11.1â0 

t 

r. ~I PROCURADORIA 

Decreto Municipal n° 45.038, de 21 de julho de 2004, que confere nova redação ao
parágrafo 2 0  do artigo 50  do Decreto n° 36.071, de 9 de maio de 1996, que instituiu, no 
Sistema de Transporte Coletivo do Município de. São Paulo, o serviço destinado a 
atender pessoas com .mobilidade reduzida; 

- PL 027412009, que autoriza o Poder Executivo criar programa de ambulância social 
para transporte de pessoas em tratamento de saúde no Município de São Paulo; 

- PL 040112010, que dispõe sobre a instituição do Serviço Municipal de Transporte de 
Convalescentes e de Pessoas Doentes Internadas com dificuldade'de locomoção; 

- PL 451/2011, que institui no Município~de São Paulo o serviço de remoção para os 
pacientes com Doença Renal Crônica em ri'tratamento nos hospitais públicos e nas 
clinicas de hemodiálise, conveniadas ag ,Sister único de Saúde; 

ì ~ 	~ 	 á* 	i• i I Ì' ! ' 
- PL 0142/2013, que dispõe sobre a règúÌ, mentação da atividade de condutores de 
veículos de emergência.; ° ` L  

	

.~ti 	t l ~ .~ il~l u~l IGdr I6 	L 	 ~ 

- PL 020812013, que dispõe 	ire ~àr aÇaó _de Programa de Transpo rte de 
Pessoas em Tratamento de Saud9  nq. 	loa ode Saio Paulo; 

i 
- PL 080512013 qye dispõe 	09 serviço de ambutáxi.S  

	

f I I 	Cópia(s) do(s) texto(s) acima rnd'l ado(s) acompanham) a presente informação. 

A 'pesquisa legislativa constatou a 'existência do PL 208113, que dispõe sobre o 
transporte de, pessoas em tratamento, ,  mas não nos exatos e mesmos termos do 

	

. 	 1 	 ! 	vL 	 Tt rELr r 	 6 

presente PL 787113, vez que. o, hL-  208113 determina que o transporte seja feito através 
de' ambulância e `que seu percltr'só' eéja` Maliiãdd do local aonde estiver situado o 
paciente, independente de onde ele. esteja, mas desde ,que dentro do Município de 
São Paulo, até o l yócal * em u.ié ''ésteja ' ldçatlzád6"o ëqúipamento de saúde ; enquanto 

j ! que o presente PL 787%1'3 dé termina` Oue EaíbÜ f t' ipo ide transporte seja providenciado 
pelo Pridar Executivo ao. paciente, não necessariamente ambulância, e que o trajeto 
seja feito apenas entre * nidades r dó Sister a,de„.Saúde  Municipal,! ou  seja; apenas se 
o paçierite se encontrar em uma'Ünidãde :do, Sistema de Saúde Municipal e necessitar 
ir para outra lJnidáde do Sistern de Sáud'á Municipal ' { 

i 	I 	 il 

Assim sendo a °,Comisísaó dê Cónsiitul ao, i'stiça e Legislação Participativa', 
conforme despacho dõ Sr. Presidente de fis. 03. 

~. 	i,~ 	r 	. 	t 

âãô a~riò, 02 d d em~3ro de 2013. 

Pra 	 ' . 	r 	't 	~~	~ 	IU 	+t,.r:Itë: 	:''! 1C's 	i, f' 	~ 	i' 	3 {; f) ' 	.f ' 	' ; 	.. 	
` 

	

'Chr stianá Sá~n'ár a ~i~ebib ' 	¡~ 
Procuradora $upervisóra Substituta dó Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

lì,.r.1, 	., 	.. 

Palácio Anchieia Viadút~ Jác.a rei,  1b0 '::Sãà'Paúló` SP l CEP,01319-900 tone (11) 3396-4000,  www.camara.sp.gov.br  
PL0787-13 pesquisa 	Ii:,,  
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 

Pa e 1 of 1 
Folha 
Proc. N°. - 0 	13 

Alessa ra abak1 
1: x 

Pesquisa: 10947 

Total de referências : s 

Título: LEI NO 10.947 22/01/1991 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Impoe a exigencia de instalaçao de ambulatorio medico ou serviço de pronto-socorro nas 
edificaçoes destinadas a abrigar "shopping-centers", e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 562/1989 ( ver documento ) 
Autor(es): Paulo Kobayashi ~~~ 

ulamentação: Decreto n 0  29.728/1991 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 	 ~I1 

Alterações: Lei 11.649/1994 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento ) 

[ Back ] 

Ml n: -- i1 

de 11+; [s I 	3 	ri. nr ' 	:1';çj,:r 	r, 	Ci 	r' 	 i 

rcio 	29 h; 	Çr 1 	- 	; 	lull 	ne •'Ica 	%i 	I 
VI E i !.: F1   51 H I ç 	1 E ILXC 	JE!> P',1 	í 	[I, 

i~ r ï"r'1 x')7.1+1 A( A C1 	1 I"ES( 	1JLìr1 	: 1 1 	Z) P 
VIUNT, to 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

2/12/2013 
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Folha 
Proc. N° 	 . 

Alessan 	akl 
RF. 1.136 a;9 

k~? 

'. ~GE 

LEI N4 	10.947 ., DE 	22 	-DE . , 	JANEIRO 	DE '1991 	,• 	,; 
(Projeto,de 	Lei n4 562/89,•de -Vereador ,Paulo . Nobayashi) 

i ' impõe °a exigéncia de instalaçao:.de ambula i 
tõrio médico ou serviço de pronto.-socorro 
nas edificações • destinadas • a abríyar"shop 

j 	! ì  pinq-centers" ,..e,dã outras ' providencias. ~ 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA;-- Prefeita dó,Município de'.São .Pau'( 
lo,. usando das atribuições que lhe são. conferidas  : , por léi., AF  
Faz saber .; . que,a , Câmara . Munícipal , em sessio ; de 28 de. 	de-,.' 
zembro de - 1990, decretou e, etu promulgo a ' seguinte . lei. 

'Art. 14 - Torna-sé :obriga.tôriá, nos,"shoE 
pings-centers ". existentes na área do . Municipio a implanta 
ção dê ambulatõrio 'médico ou serviço^depronto =socorro, 
equipado para o,,.átendimentó ge:emergencía, no 	prazo 	de 

• 180 	a.: paxtir . 'da. rpgàlanie nação desta . lei .dias . 
d ...'Art, 29 - ~ No ' caso ,. de. novas, cgnstrações de 
y¡ "shopping -centers", não `, será :,; còncédido  o. 	Auto  de -Conclu 

são'.' e 	consequente ' álvarã . de fàne onamento, quando 	a 
edificação- não compor ,= ârea,exclusivamente~destinada 	ã 

y. instalação dos.,..servi 'os  médiç s _ :de,urgincia exigidos nés - i .É  ta;10.'. L 
Art. 30 - Esta lei , serã regulamentada -Pe- 

á lo Executivo dentro : de . 60 ( sessenta) dias:,a contar de sua 
publicação, 	 r. 

Àrt. 44 - Esta li i éntrarã em vigor na ç]á 
ta de..sua . publiração , revogadas as disposições em con.t ã- 
rio: 

s, 	! 

 

PREFEITURA  :DO.,MUNICIPiO-DE •SÃÒ PAULO ',. aos 22 : dé' . janeiro;' 
de'.1491, ':4374  da -fundação :de São _Paulo. 	 r 

s LUIZA ERUNDiNÉ DE SOUSÁ , .PREFEITA :. 	í,~ . , •;' :: 
WALTER ..PIVA RODRIGUES .,,• Respondendo . Wpelo .  Cargo, de '  Secreta- 
rio dos *  NegUios Jurídicos. 	, 
AMIR ANTONIO .' XiiÀIR, .(Secretárib d8 Finanças :,' 	 - 

'NEDER , ! CARLOS '` ALBERTO..,PLETZ 	Secr 'etarió'Nluiicipai da ' , SaudC--- -  
JOSÉ CARLOS PEGOLARd : ` 5ee~0. arís: t da 	.Administrações Re-. 

~~ 	~r'tt. gionaìs .. 	 . r~; 	C•, • • 	, x 	, 	sstl 
ERMiNIA .TEREZINHA~¡ON , MARIGATTQ~ Seçétária ;í da :Habita,: 

t 
a çãó e Desenvolvimen g Urbano . l Ls ta, 	k ~ 	J 

LAURA HERNÁRDES , e Respondendo ipelgr Ga gQ ;tde peçretária dos:  
+ ~ 	~; Negócios, ExEraorrdin~ios 	>,!.I. pw ;un íÌd 	u °I~li 	Ia l:i 	 ` 

Publicada na . Secretária 	dó 	Governa 	Municipal , -em 22 de . 
W janeiro 	de 1991 .. í.. t. 	;, 

JOSÉ EDUARDO  MARTINS LCARDOZO içSeoretáa io do:dáverw Muni- 
: clpál 	c: c 	:7 	G L 	Çw i ü 	d;  

~ r 	„1~ :. 	t & 	: ~ 	n,., 1, J' 	r.+7« 	)ër l ~:" 	~ ~ 	d . 	u 	yr, rrr~ a • r 	t, I:: 	, . 	, 	ü 
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r 	
~a~Í 	E`Ii 

à 

Folha 
Proc. N° 	L/ IA 

	

' 	 AleasanctL 	ki 
RF. 1 .136 

LEI NQ 11.649 . 	DE 14 DE'  SETEMBRO 	DE 1994 

(Pro.3eto . de  Lei n4 . 053194 , do Vereador Wadih Mutran) , 
Altera a Lei n 2  10.947, de 22 'de janeiro 
de 1991. 	 ¡( 

PAULO MALUF, _Prefeito do Município de São ' Paulo, usando 
das atribuiçoes.. que lhe .  •são. conferidas por lei. 
Faz saber que, nós termo§ do disRósto no inciso I do arti 
go 84 da•Resoluçao .n 2 .'02/91, a Camara Municipal de São 
Paulo decrétou.e eu promulgo a.seguinte lei: •A 

Art. 1Q" - '0 art.-1 2  da 	Lei nQ 10.947, 
.de 22 de.janeiro de 1991•, passa a vigorar.com  a seguinte 
re daç ãó 

"Art. 1 2  -'Torna=se obrigatória, nos Shop 
ping-centers existentes na área do Municipio a implanta-
ção de ambulatória medico ou serviço- pronto-socorro, 
equipado - para.o"atendimento de emergência, com,pelo menos 
um medico e uma ambulância". ' 

Art. - 22  - As desp.eaas decorrentes da exe-
cução. desta lei correrão por. conta das veftas orçamentá-
rias  ssárió.l . 	 1  

Art: 3$.- Esta lei entrara ém v,igor na da 
ta de' súa publicação, revogadas as disposições em contra- 
rio. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,-. aos 14 de setenòro 
de 1994, 441 2  da fundação. deisSão .Paulo. 
PAULO, MALUP, PRE I O. 
JOSÉ., ÃLTÌNO MdCH20 S.eiretário dos Negócios Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA :' DO NASCIMENTO O , , Secretário das :lginarigas 
RICARDO"•JOSÉ SALIM,:R"espondendo pelo Cargo de• Secretario, 
.Municipal da Saúde.— 	; 
FRANCISCO NIETO MART t N, - 'Secretario das Admi l istrações Re-. 
Sionais 	u 	1.• 	 . 	, : 	 . 
LAIR'ÀLBERTO SOARESI  ÌÇRAI•iÊNBUHL', Secretário fida Habitação 
e: Desenvolvimento " Úrbano' 3 1 !I 
Pálicaàa' na 'Secretar á' do' -' Governò Municipal, em .14 de 

setèmbro 'de 1994. , '~• 	;+w ' 
EDEVALDO ALVES:DA.SILVA,,,Secretárioldo Governo Municipal 

Retificação da puk ;i;carao, C~p Slia l5/setembr-o/1994 

Lê! nq: 11.649 ,1 ' deL`1d •dei lsétémbro de 1994 
Após o Secretarlo~-das ~Finán as` ,= eia- se` -  como segue e não 
como èoristáU . ~.:  
-SÌLVANO 'MARIO' ATÍLIO (RAIA` Secretario Munici'pa1 da Saúde 

+ 	1 . 11 	n!! 	n!  v[1 
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,1 

{ Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: legis 

Pesquisa : 11250 

Total de referências : 1 

PM 1 of 1 
Folha 
Proc. ~N° 	/_ 

I 

 

Ales M, r 1abalki 

R 	' 

ide,. 

	

Título: LEI NO 11.250 0111011992 ( ver documento ) 	 il  
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a isençao de tarifa no sistema de transporte coletivo do Município aos 
deficientes físicos e mentais, e da outras providencias. 	d 

Projeto: Projeto de Lei NO 63/1991 ( ver documento), 
Autor(es): Edson Falanga 	 í 

Alterações: Lei 14.988/2009 - Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a 
isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista nesta Lei. ( ver documento) 

II 

[ Back ] 	 r 

	

11 li i: 	A. 	lK i- 1  

.'~ 	2 !0 

xi ri_ ül 

 

5 1.  

I 	k ~ ' r : 	>, I: 't 	; r'.i 'ry*. 	',~, 	:.•t ;üJt 	;Ir: _ I'srl 	Lt ' 

J 	

~ - 

I 	I 

I 
Í. 

•~ 	I 

i 

1. 
C 

a. 
if 

t 

1 	I' 

1 1i  

ppY
.. 	

Í 	Ij 

+, 	!I f http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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t=olha 
Proc. W 	~. 

~Alessar 	ak) 

LEI N9 11.250 , DE 1 	DE OUTUBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 63/91, do Vereador Edson Falanga) 

Dispõe sobre a isenção de tarifa no sisté 
ma de transporte coletivo do Município 
aos deficientes finitos e mentais, e dá 
outras providencias. ,6 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA ; Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas . por 1e17 
Faz saber que a Câmara Municipal , em.sessão de 9 de setem 
bro de 1992, decretou é eu pronulgo a seguinte lei: 

Art. 19.- Fica autorizada a 'concessão de 
isenção de pagamento de, tarifa, nas linhas urbanas de óni 
bus e trólelbus operadas pela Companhia Municipal de Trans 
portes Coletivos - CMTC, incluindo-se as linhas dos.Siste 
mas Executivo • e Micro-ónibus, e pelas empresas permissio. 
nãrias, âs pessoas portadoras de deficiência ,; flsica ou men 
.tal. 

Àrt. 29'- Nos casos das pessoas portado-
ras de ' deficiência mental, autistas , mongolóides e corre-
latos, deverá ser apresentado laudo médico de Instituto 
camprovadamente especializado na doençà , atestando a ne-
cessidade de acompanhante , que terá também a •gratuidade 
da tarifa. 

Art. 39 - Pára 'o fim especifico desta lei, 
a CMTC cadastrará os interessados e fornecerá , gratuita-
mente, carteira especial de identificação. .{ 

Parágrafo único - As pessoas beneficiadas 
poderão entrar pela porta da frente do . ónibus , ou pela 
qne fqr adaptada para esse fim. r 

Art. 49 - O Executivo regulamentará a pre 
sente lei (VETADO) . 	 , !~ 

Art.—54 - Esta lei entrará em vigor na dá  
ta de sua publicaçãoy , revogadas as disposições em-contrá- 
rio.  

PREFEITURA DO ~CÏIPIO~DE ": SÃO. PAULO, aos 1 'de Outubro 
de 1992, 4399 da fundaçao'dei São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, $REFEITÁ 
DALMO DE. •ABREU DALLARI,; 3Secretário dos Negócios Jurldicos 
AMIW ANTONIO KHAIR ) Secretário das Finanças 
LOCIÕ GRÉGORI Secretário'Municípal de.Transpòrtes 
Publicada na Secretari•,9, do _Governo -Municipal, em 1 de 
outubro 3 de :1992 ;.C 	 l 
PEDRO BOHOMOLETZ DE MRFf UI  pA . AR , ' Secretário do Governo 

•Municipal : 	f!• 1; w 	,S'r;, Ls;~.,'.: 

y 	 , 

U r  

W 1ï:.. 	_ 	i 	{.la  

N1:.: , ai ;C {.;17 da:: 	1.;i. 	l 
i ~lY 	ly C';  LI i, 	{,C) 1ç 	1a 	£ 

i 	t r;  ~ ' 	,. :. ïai 	ira :a 	u: f'.lnl 

1  I 
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um 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 

Pesquisa: lim 

Total de referências 1 

Título: LEI NO 11.815 26/0611995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a permanencla de ambulancia equipada, nos grandes Parques Municipais, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 757/1993 (ver documento) 
Autor(es): Aurelio Nomura 

Regulamentação: Decreto n 0  35.658/1995 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  48.718/2007 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior, (ver 
documento) .À  

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Back 

S  

1: ,  í 	r o j; t, 

1 iC 	i À v: 

E 	til; 	1 e 	i 	e 	i 

1 FIC SU H A 	11 f1,V 	P,:k1 	C. 

1 	c. UU1 	1  1k1 r :É 0 

11i111,1 
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4~ 

Folha 
Proc. W. 

4 

LEI N 2  11.815 	DE 26 DE JUNHO DE 1995 
(Projèto de Lei n 2 757193, do Vereador AureliJNomura) 

Dispõe sobre a permanência de àmbulância, 
equipada, nos grandes Parques Municipais, 
e dá outras provid;ncias.' 

PAULO MALUF, Prefeito do Municipio ,*de São 	o, , Usando 
ãas.atribuiç'ões que 

. 
lhe são  confer idas por lei. 

Faz saber que a Gmara Municipal, eiú•sess,ão de¡!1 de junho 
de 1995, decretou e eu , promulgó a seguinte~iei: 

Art.- 19 	Fiç 	 Municipala o Executivo 
 a manter uma. ambulância totalmente ':, equipada, 

n69 grandes Parques Municipais;. para atendimento dos 
primeiros socorros e - remoção, todos os f Inais í de semana 
e~ feriados. 

Art- 2 0  - Os serviços deverão *se 
' 
r pres-

tados por um médico, auxiliado - por um atendente, sendo 
certo que a' supervisão, fiscalização e controle serão 
efetuados pela Secretaria Municipal da Saúde - SMS. 

Art. 3 0  - Os investimentos e despesas de' 
correntes" da execução desta lei, correrão por. conta de 
46tações orçamentárias próprias, suplementadas,se 

. 
neces-

sário. 
Art. 40 .- 0 Poder Executivo regul.ameritará 

a  ~  presente C lei no prazo de 90 dias •  contados da data de 
jA  publicação.'.- . 

Art.! ~ : 5 0  ' 'r'29t8 ..Ièi; entrará em !  vigor na 
data ,  de sua publicação,; .~:revõgadaà~ i ias Posições em con-
trário. 

1, 	1 1 A.: 
SAO - PA..ÜÈO 	26 de í unho PREFE 	UITURA DO MNI 

de 1995,'442 2 da—  fuíid'a* '9'~id -'dé~'ágo-'Pauío~,  
PAULO;MALUF '•'PREFEITO  
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario 	Negocióg Juridicos 
CELSO, ROBERTO PITTÁDO , NASCIMENTO,  Secretário -1  daâ~ Finanças ... 
GÉTULI *0 'HANA''SfiiRo,, Seé'~ot~-ríd 	da Saúde 
PÜb 

1 
 licada.  na  Se'c'rotl 'áiria"'*d'oG'oi ~~' çe': rno Mun 

. 
ícipal, em :'26 	de 

-junho 	de 1995. 
EDEVALDO'ALVES,DA,SILVA, Secretario do Governo Municipal 

I 

ALi 

J 
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Título: LEI No 11.989 16/01/1996 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Torna obrigatoria a destinaçao de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante (UTI movel) 
para cada hospital municipal. 

Projeto: Projeto de Lei NO 121/1993 ( ver documento ) 
Autor(es): Jooji Hato 

ulamentação: Decreto n 0  37.254/1997 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. ', 

gack  ] 

p
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f. 	
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http://cm3  3 2adm/scripts/Wxis. exe/iah/ 
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Folha 
Proc. N° 

Aless dra Labaki 
	 C. 

R . 11.136 

LEI N.11.989 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Torna obrigatória a destinação de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante (UTI 
móvel)i para cada hospital municipal. 

(Projeto de Lei n. 121/93, do Vereador Jooji Hato) 

Paulo MalUf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro' de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0I Torna-se obrigatória a destinação de uma Unidade de Terapia Intensiva Volante 
(UTI móvel) para cada hospital municipal. 

Art. 20  A área de atuação destas unidades móveis será restrita aos limites do Município 
e com abrangência limitada pelo raio de atuação da unidade hospitalar pertencente, 
previamente   e  definidos pelos setores competentes do Poder Executivo. 

Art. 3 0  Os profissionais a serem utilizados deverão ser da Secretaria Municipal da 
Saúde ,~ devidamente preparados para esta finalidade. 

~ ì  

Art. 40l  A disponibilidade' destas unidades móveis deverá ser durante as 24 horas do 
dia, bem como. da equipe de profissionais. .I. ; 

Art. 50 As remoções' ócorrerao' dsomente após a confirmação da real necessidade, 
devidamente acompanhado da declaração 	médico responsável. 

Parágrafo 'único. As remoções , prati lçadas indevidamente  serão apuradas, sendo os 
responsáveis súbmètidòs ï~s penalidades cãbivs: 

Art. 60 As despesas decorrentes d le d  presente,;  Lei correrao por conta de dotações 
orça mentáriâs,' suplementadás se necessário. 

Art. 70  O Executivo,, regulamentará a .,presente. Lei no prazo de ,90 (noventa) dias a 
contar¡ da data de sua;, publi,cáçao ano "Diário Oficial" do Município, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Base de dados: legis 
A, 

Pesquisa: 12093 

Total de referências 1 

Título: LEI NO 12.093 25106/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

iP 
1 	

Ementa: Torna obrigatoria a manutençao de Unidades de Atendimento Medico Moveis nos estadios de 
futebol, ginasios esportivos e locais de grande concentraçao de pessoas. 

Projeto: Projeto de lei NO 330/1995 (ver documento) 
Autor(es): Eder ]ofre 
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Folha 
Proc. N°, - 

Als~~®n • L akl 
RF. 11.136 

rr 

LEI N.12.093 - DE 25 DE JUNHO DE 1996 

I~ 

'ii 

Torna 'obrigatória a manutenção de Unidades de Atendimento IMédico Móveis nos 
estádios de futebol, ginásios esportivos e locais de grande concentração de pessoas. 

(Projeto de Lei n. 330/95, do Vereador Éder Jofre) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio dei 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 d  Todos os estádios de futebol, conjuntos e ginásios esportivos, praças e locais 
destinados à prática de competições, torneios e campeonatos, deverão manter 
Unidades de Atendimento Médico Móveis em funcionamento durante todo o período de 
atividades. 

Art. 20  Para melhor cumprimento desta Lei, as Unidades Médicas Móveis deverão estar 
equipadas, no mínimo com: 

a) equipamento completo de, primei lro~,~ocorros; 

l 
b) equipe multiprofission? ll de sáúdes `  

l' t"~hill;c:  
c) dispositivos adequados para remoção. 

Art. 3' 0  As unidades móveis a que se rei ?éré esta Lei deverão ser mantidas e 
administradas pelos :  próprios, clubes .ç organizIdores do evento proposto , devendo ficar 
em local de fácil i:cessó"ao socorro do's ãtletas e praticantes. 

Art. 40 Fica estipulada rnylta I ,no yalor , ide :. 800, (oitocentas) Unidades Fiscais de 
Referencia = UFIKs aos clubes e éntioades gìaë déscumprirem esta Lei, que na 
reincidência; terá sëu `valor dobrado, podendo, inclusive, o Poder Público impedir as 
entidades infratoras de ór gáni ar e participg,, ge dqual~quer evento' ocial e esportivo no 
Município dé São Paúlo 

Art. 5I As despesas t  com  	exéçÚ ~ ã` " 	I 
lt or:i, 

'  p 	 ç 	Jesta Lei correrão por conta de dotações 
orçam ntárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6 0  Esta Lei, entrará, em, vigor ná.data,. de sua, publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: legis 

Pesquisa 14413 

Total de referências 1 

Título: LEI NO 14.413 31/05/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços 	 ações de saúde no Município, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 920/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2 0 	 documento) 
pï  
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LEI NO 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispoe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no --- das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1O A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condiçao, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 20  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I ter, um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 

ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome;  e; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
C) ou 	modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. pre ci onceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: '  
a) nome completo; . 
b) função;  
c) cardo; í! 
d) nome da instituição; 	

Ç, i 
 

V - receber i,nform'ãçáès claras, Mj ivas e compreensíveis sobre:! 
a) hipóteses,diagnósticas; P 1 J r 	j :  
b) diagnósticos realizados;'. 
c) exames solicitadbs` A 	::; i 
d) ações terapêuticas; 

r i 1 -5  
-Y  e) riscos e benefícios  dos 'trátàmentos propostos.,  

f) dura - D previ sta: ;~d o'trata mentg proposto;- ça 	, , 	: 	~, t 	~ 1 	1  , 	1—,  
g) no caso de procediffientos, dilá,dia ,9posticiás,e rerapeuticos invasivos: 
1. ou n. ao aq anestesia;. 
2. tipo de anestesia a ser.?plic*~d  

P  3. instrumental  ser utilizado;`     	"(; 
4. partes do corpo afetadas; 
S. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração le§0erada do procedimento; 
h)  exa mes é.condutas a que será submetido; 
i) a finalidade'dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de' diagriósticos.e terapêyticas existe * rites, no serviço de atendimento em 
outros serviços,  

i  : 
 

1) outras  q uestÓies q u;  e j ulg ar  "'ri é ás"á 'r i a s',-  
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêutícos, nos termos do art. 30  da Lei 
Complementar n0  791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nátermos do art. 30  da 
Lei Complemen itar, P50  791, e,9 de março de 1995;, 
VIII rlácebé 	gnostito é o tratamento indicado, com a identificação do ~, por, escr`ito`iii à 
nome do prófissionãl'e,õ seu numero de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão, 

S - 
1 	1 r. 1 	: E 1 
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RF. 1.136 

IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 	 I` 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: I 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão,de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 	 !f 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 	 I 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificara s 

! ua `  erigem; 
I 	I   

2. sorologias~ ëfetuadas;. Y  . l . 
3. prazo 'de validade; 
XIII ater assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapeutiçs e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a.incividúalid dé 
d) o respeito aos sëus valores éticos e culturais; 
XIV,- 'ser acompanhado, se asslrp,o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicadá, 	 f 
XV.- ter a presença do ' pai , dQ r~asclturo nos exames pré-natais e no momento do 

:.i 	~ 	,i 	c 	1 	a 	I  
parto; 

 

XVI 7  ter a presença de um neona ologis a por ocasião do parto e realização dos 
exámés labo`ra ltorl is obri§aá`orios no recém-nascido; 
XVII - receber do l próflssiónal~adequádo, presente~no local, auxílio imediato e oportuno 
para a memória dQ cónf ró e hem 	 r, ,. 

	

od ( ."
d

11 ,esta 	II 	I i 	v, 
XVIII• T ter  um  locai digno'e aequado para o atendimento; 
XIX - receber. Eou recusar assistência morgil,,,ps.icológica, social ou religiosa; . 
XX - ser previa e expressamente informado' quando o •tratamento proposto for 
experi' 	tal ou fizer parte,de pesquisa; ¡  
XXI receber nestesla em,todas.as situações Indicadas; ,l: 
XXII 2  'recusar'tratarrientós dolorosos ou ' extraordinarios para tentar prolongar a vida; 
XXIII optar pêlo locaÍ da morte. 	 s 
§ 1 0  A~criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação'das pessoas que 
poderão acoi-hoankã la integralmente,durante.o período de, interna ão. 
§ 2 0  A internação pslquiatri.ca~~Qbservárá dispóstq,ná,Seção III do Capítulo IV do 
Título I da: Segunda Parté -da Lei Cohipleméntar n 0  7911,"de 9 de março de 1995. 
Art. 36 É vedado `aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas •óü contratadas pelo Poder Público: 

1 

! 	! 	I 	.!?:  

... 	~ ,. 
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde,; próprios ou por eles 
intermediados; 
III - m a nter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. 0 disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento`e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 	 '1 
Parágrafo único. 0 direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é'`extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais~ i entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5 0  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único dE~i .Saúde ái ,entidáde, de qualquer natureza, infratora. i., :: 
Parágr~fo~único .Qualquer pessoa e parte legitima para comunicar os casos de 
descumpi ~merito M 'desta lei ao. C nselho Municipal de Saúde. 	F 

t Al 

Art. 6ó~ Esta Lei Feno a''em vigor Iná. dita ~e su~~ pubiicaçao. 	F 

	

PREFEITURA DO.MUNICIPIO DE 	.FÁU~O, aU, ,31,,,de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São` Paulo. 
GILBERTO ILÁSSAB,. PREFEITO I Ï    
Publicada na Secretaria dò G,verno Municipal, em, 31 de ;arraio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS ~C~RVALHÓ, I Sedretariç dq Góvërno Municipal IG' 

n.. 	J l.. 	 71..Ifi 	.1 wiii.,'EK1', 	'If],:, ...I I 

,. 	.. ...L • 	I': f' 	.a' 	t~ 	.. ,' 	.I 	r 	.i: 	... 	?:ì .G. 	il.: 	i~I 	... 	 i 	. 	' 	.. 

_IiÌ 	:.. 1'.i 	i 	' I  , •I~d 	C)í .. 	:7. t 1 	" 1  ì rl:.. l.iJ, 	dj CJfJ 	
. 	 .  
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: legis 

Pesquisa: 14909 

Total de referências 1 

Título: LEI NO14.909 11102/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação do sistema de rastreamento por GPS e 
monitoramento nas ambulâncias da rede de saúde pública dá Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 18212008 (ver documento) 
Autor(es): Lenice Lemos 

[ Back ] 
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RF. 11.136 

LEI N° 14.909, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2009 	'1~ 
(Projgto de Lei nO 182108, da Vereadora Lenice Lemos - DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação do sistema de rastreamento por GPS e 
monitóramento nas ambulâncias da rede de saúde pública do município de São Paulo e 
dá outras providências. 

i 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 4 

Art. ~O Fica obrigada a implantação do sistema de rastreamento por GPS e 
monitoramento nas ambulâncias da rede de saúde pública do município de São Paulo. 
Parágrafo único. 0 sistema de rastreamento por GPS e monitoramento a que se refere 
o "caput deste artigo deverá ser implantado após prévia aquisição dos equipamentos, 
observada a Lei n 0  8.666/93. I~ 

Art. 2Q A implantação do sistema de rastreamento será acompanhada pela Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de São Paulo. 

Art. 30  (VETADO) 

Art. 40 No.prazo máximo de 90 (noventa) t dias, a contar da publicação desta lei, os 
responsáveis deverão .determinar ps .m`edidas pertinentes para a execução do disposto 
no pa ágrafo único do art. 1 0  de'sta lei. 

Art. 5 0  Esta lei entrárá,em vigonna data de.sua,publicação. 

Art. 69 As 'despesàs decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Ficam revogadás as, dispósiço- es;  em E  contrário 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO PE SAO PAULO., aos. 1.1 . de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paul ` 	̀`' ` ~'`"' 	' q 	' 'i',. I 	í 	de dE'  
GILBERTO,KASSAB .PREFEIT 

rl 	 ', 	I 	9  

Publicadá na Secretária do GQy rnQ l niçi ál, em, ~ 1! e fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE, BARROS; CARVALHb; SecFetário cÌò Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Ç1  

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 
Folha 
Proc. 

Alessa 

 

Base de dados: legis 

311 	 Pesquisa: 14988 

Total de referências : 1 	 it 

 

iJ 	 Título: LEI NO 14.988 29/09/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 	 JÊ 

Ementa: Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento 
de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, prevista na Lei n 0  11.250, de 1 0  de. outubro de 1992. 

Projeto: Projeto de Lei NO 302/2007 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 
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j 	 l 

Folha
NI  

 
I" 	Proc. N° 	/ 

A1C9san~ Labaki 	t 
RF. 11.13C 

LEI N 0  14.988 DE 2 	T 9 D E SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  302/07, do Vereador Toninho Paiva - PR)' 
Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de 
pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de]Transpo rte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista na Lei';nO 11.250, de 1 0  de 
outubro de, 1992. 
GILBERTO'KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da is atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:  
Art. 1~ Para fins da isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, 
autorizada pela Lei n 0  11.250, de 1 0  de outubro de 1992, a relação das patologias e 
diagnósticos será definida e atualizada de acordo com a Classificação Internacional de 
Doençps - CID. ' 
Art. 2,0  Incumbirá às Secretarias Municipais de Transportes e, da Saúde definir e 
atualizar a listagem a que se refere o art. 1 0  desta lei, mediante portaria conjunta. 
Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40, Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do PoveFrnól ,M.u •n Fipál,,~em. 29 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretario do Góvërno Municipal'! 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

	

olha Page 1 of 1 	t  
Proc. 

 R  

Xícisa~F a sbaki 

	

RF. 11.136 	1 

Base de dados: iegis 

Pesquisa: 15352 

Total de referências : 1 

Título: LEI NO 15.352 20/12/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a permanência de ambulância nos locais de realização de provas para 
vestibular, seleção, concursos e demais eventos similiares, no âmbito da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 70/2010 (ver documento) 
Autor(es): Quito Formiga 
mentação: Decreto n0  52.122/2011 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 	 1 

[ Báck ] 
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1 	Folha 
Proc. NO. .-0 w'-3—  

	

Aiess 	 aki 

PUBLICADO DOC 21/12/2010, p. 1 c. 1 	
R 	1.136 	{ 

I 

1 	,1,. 

' 	F 

LEI ¡NO 15.352, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  70/10, do Vereador Quito Formiga - PR) 
Dispõe sobre a permanência de ambulância nos locais de realização de provas para 
vestibular, seleção, concursos e demais eventos similares, no âmbito da Cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. ~j 
GILB~RTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 10  As entidades responsáveis pela organização e/ou realização de vestibulares, 
seleções, concursos e demais eventos similares que aglutinem no mesmo local 
1500 1  ou mais pessoas deverão manter no lugar de realização Ido evento, às suas 
expensas, equipe médica e ambulância para atendimento e ocorrências médicas. 
§ 101 Osprofissionais da equipe médica de que trata a presente lei deverão estar 
habilitados e inscritos nos órgãos profissionais competentes, na forma da legislação 
vigente. 
§ 20  Os veículos utilizados na atividade prevista por esta leijalém de dispor de 
sinais identificadores, deverão contar com equipamentos médicos necessários para 
a manutenção da vida e atender as ; condições mínimas destinada ao transporte 
inter-hospitalar e ao atendirrierito pré-hospitalar. ( 
§ 30 1A disponibilidade da ambulância é a mesma que o período de realização do 
evento, devendo a sua permanência anteceder meia hora à abertura dos portões no 
dia das provas e meia hora , após. o~ encerramento, posicionando-se em local 
estratégico, com fac;lidáde de áeessó,;e :~oéómóç ó. ¡, 
Art. 20  A entidades  promotora I „,ó. lie~rye,ntQr cera .responsabilizada pelos danos 
decorrentes da, fajta dos. recursos insti ttuidõs por esta ;  lei. 	' 
Art. 130  0 descumprimento. Elos 1. dispósitivos' desta lei acarretará ao' infrator a 
imposição de multà de R$ 2 1 9,6Q(dois mil,, cento e trinta e nove reais e sessenta 
centavos). 

I  
Parágrafo único.` A :' .  multa prevista no !'capút” deste artigo será , atualizada 
anualmente pela variação do Indice'  dê"  Preços ao Consumidor Amplo'- IPCA, 
apurado pelo )  Instituto Srasilgi, o, de_. Geografia, e i Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício antenQr~ ,  sendo qúe~ .nó caso deã xtinção deste índice, será adotado outro 
índice  criado, por legislaçao féderaÍ e q ~,ie reflita á perda do poder aquisitivo da 
moeda.

:. 	s 	lat I ,li,  IUI, 1 	 i  
' 	~ 	I 	r, 	 ,• 	 ul ~rlfi,..~ 	.l;lli 	;1,..;1: 	t. 	 f 	'; 

Art. 40 O' Pó ei'i  Prub~ICO,;Munirr ipal regúl mpritara esta lei no prazo' de 90 '(noventa) 
dias. 	I . ri 	i 	. 	r 5 M`11111Ss or Il l:r 
Art. ~ O Ás despesas decorr ntës dá ~execúçao desta lei correrão por conta das 
dotações orçaTentgri iasl  prppr~iás,,j  sulp,lerpentádás se (necessário. 
Art. 6 0  Estál  lei, entrá em,vi, glor ná data :  de.,suá i lpublicaçao, revogadas as disposições 
em contrario. 
PREFEITURA DO M,IJNIÇÍPIO :Q~ \  SAO PAW1 0, ãos '20 de dezembro de 2010, 

i 	I. 	p, 	1.11 	, 	II 
457? I  da fuá ação de, São Pau o 
GILBERTÓ KÁS$ÁB'pREt`át' Ii  
NELSON HERVY ÇOSTÁ'; Secre tario do Governo Municipal 

2 	ezembro de' 2010. Publicada. na,Secretaria !Ido Governo,,MunLcipál, sem, 0 de d 	i  

c 

I' 	1 11'1 
ii 

i 	1~6 	Ir~l 
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Page 1 of 194-  Folha 
Proc. NOCL-Q 

A essahOrã'-Cabaiki 
RF. 11.1135 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: legis 

Pesquisa 15447 

Total de referências 1 

1/1 
Título: LEI NO15.447 26/0912011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no 

Município de São Paulo - PROHDOM, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei NO 98/2011 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 
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Falha 

	

Proc. W. 	1 

	

Atesta 	~ 

PUBLICADO DOC 27/09/2011, p. 1 c . 1 	
RF. 11.136 

ro 
i 

LEI IN° 15.447, DE 26 DE SETEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  98/11, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Dispõe sobre o Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação 
Domiciliar no Município de São Paulo - PROHDOM, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei tem por objetivo perenizar, desde que observado o disposto no art. 
167,1 inciso I, da Constituição Federal, o Programa Hospital Domiciliar de 
Atendimento e Internação Domiciliar no Município de São Paulo - PROHDOM, 
instituído pela Portaria municipal n 0  1.170, de 13 de junho de 2008. 
Art. 20  Para os efeitos do Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e 
Internação Domiciliar no Município de São Paulo - PROHDOM, define-se como: 
I - atenção domiciliar: o termo genérico que envolve ações de promoção à saúde, 
prevnção, tratamento de doenças e reabilitação desenvolvidas em domicílio; 
II - assistência domiciliar: o conjunto de atividades de caráter ambulatorial, 
programadas e continuadas desenvolvidas em domicílio; 	1 
III 	internação domiciliar: o conjunto de atividades prestadas no domicílio, 
caracterizadas pela atenção. em tempo integral ao paciente  com `quadro  clínico mais 
complexo é com necessidade dé tecnologia especializada. 
Art. 3 0  O Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no 
Município de São Paulo - PROHDOM desenvolverá suas atividades objetivando: 
I - contribuir para a otimização . ide lentes hospitalares, reduzindo o tempo de 
permanência e aumentár do a rotatívídade dos leitos clínicos e cirúrgicos;

IÀIÀ;
II - ~desc pitelìzar em: ì tempgi  adequa"Q a os pacientes com perfil de internação 
hosp talar; 
III - evitar hospitálizaçao, desnecessári , . 

~ ç ( 1 
IV - reduzir taxas ~de reinternaçoes í 	I i 
V - niinimizar,'  riscos dei  ixnfecç~ô.. hospitalar; I  i 
VI -intensificar ±os , períod s ;  livrés `cie Ipterçorrencias hospitalares em pacientes 
crônicos; 	 , F , 
VII - prevenir as compli c a.çoes ~ o do ici,lio , ui 	: 	~ 	.., 	 1' 	~.  
VIII - permitir,  melhores 6ri~ i goes,pa9 a,Jeintegração no grupo familiar ou de 
apoio; 	 ?í~ c~rYí n~r 	Ire • 	 i 
IX -  humanizar o ~tlratàmentp 	 I 1 	 t 	I:í:31 	J( 	ell; 	Lf 	 " 
Art. 40 O gerencã ~mento i  eí io  pi  ne~a,men~o. dás ações do Programa de que trata 
esta lei serão..estÕ elecidó$ peÌõ ompeten e orgao do Executivo 
Art. 5 0  Q Prgrama ,Hospital Tiomícïliar, e g Atendi~mento e Internação Domiciliar no 
Muníçípío de'  Sãó. Paula. ~p!ROHD,01, e de`stmadó a pacientes moradores no 
Município :  dé São Páuio tI ìde aods ì  as. idJ ,des, i  admitidos segundo critérios de 
elegibilidade objetivos, 
Art.: 6 0  0 Prograí~a ,Hospital, Ç?ómiciliár ¡c~e~ Aterldi.mento e Internação Domiciliar no 
Município dé~.,Sãó Paulo .~ P.RQHDOM-,,,ser -á ~%írplementado gradativamente nas 
Unidades Hospltaleres{e em 9u Ltros éstábeleçímëntos de saúde do Município de São 
Paulo  Q prlorid rIe  q e i clue .dispo ibilidade de recursos necessários 
previstos para ca~a equipaamente áe Sáúde i  área geográfica contemplando as várias 
regionais de sau .e e,,inter`açgo com _,os ,prográmás existentes. ~. 
Art. ,io  O Poder Públi~o Iluniapal, na execuçao dõ programa Hospital Domiciliar de 
Atendimento e l lnternação DoÊrti fciliar~,ng Município de São Paulo IIM  PROHDOM poderá 

dos Serviços pr.ívadós, preferencialmente sem fins lucrativos, na forma e 
condições permítidós ná  I'  

i  

Art. 8 0  1 1despe as de orrer~tes tdá E e g4çuçào desta lei correrão . , por conta das 
dotações orçamentarias proprias, suplemen'tãdãs, sé necessário á 
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. i Folha! 
! 	 4 	 P roc. `N° 4 	

! 	i'ü 	ïtï:. 	~.IhÍi„tÉ"s iri ;L.., 

Alessa 	a 	bakl 

I R F. 11.13íï 

Art. 9 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário e observado o disposto no art. 167, inciso I, da Constituição Federal 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2011, 	t 
4580 da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	 j 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Ic Base de dados legis 

Pesquisa 36071 

Total de referências 1 

Folha Page 
1 of 

120- 
Proc. 

AíssanOiaVaô~ 

Título: DECRETO NO 36.071 09/0511996 . (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui, no Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do Municipio de Sao Paulo, 
Modalidade Comum, serviço destinado a atender pessoas com mobilidade reduzida, e da 
outras providencias. 

Alterações: Dec. 45.03812004 - Altera o par. 2 0  do art. 50  deste Decreto. (ver documento) 
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¡ ' 	vo de Passagei-ros do Municipio 	de. 	Saia  
Paulo, Modalidade Comum, serviço destinado, 	b 

f~ 	1;  ! 	a atender pessoas com mobilidade reduzida, 
I 	e dá outras providéncias. 	r 

;PAULO MALUF, Prefeito dó Município de São Paulo, 	usando, 	d 
das atribuições quiii sig conferidas por lei, e 

' 	CCONSIDERANDO os termos da Lei n4 11.037, de 25' de 	julho 	y 
t~#de 1991, que dispõe sobre o Sistema Municipal de Transpor 
ti Urbanos; e da-sua regulamentação, atraves db 'Decreto 	n 

# 	'há 29.945, de 25 doi de 1991; 	 c 
j 

 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o disposto 	na 
`,Lei ns 11.602, de 12 de julho de 1994, deforma a garantir 	P 

;! 	um serviço de transporte público com segurança, 	conforto 	d 
e qu,e confira maio 	autonomia as pessoas com 	mobilidade 	P 
reduzida 	 M 

iÍ 	CONSIDERANDO, ainda, a  necessidade . de aprimorar os sérvi-' 	r 
ç 	çós e ações que buscam melhorar as oportunidades e condi- 	C• 
i 	çoes_de acessibilidade para as -pessoas. que tem grandes pra 

juizos de sua mobilidade, 	 E 
CA 

D E C RETA : 	 C • 	R  

Fica- instituído, 	Integrando o 	P 
_ Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros, Modali- 	E dade.Comum, serviço destinado a atender, exclusivamente, 

as {essoas portadoras de deficiência motora, mental .e. 
'á 

 
múltipla, temporária ou  perna nente, em alto grau de: de- 

ndência, 	1 
iI~~(: 
	

Parágrafo única - O serviço regulamentado 
t 

	

r; 	ste decreto será executado conforma normas estabe- 

	

Fc 	as no artigo 3- e seguintes da Lei n- 11.037, de 2b 
f' 	de'Ij lho de 1991, 'passando 'a integrar os contratos fir- 
° :medos pela São Paulo Transporte SIA para , .a execução da 

a• „ 

 

operação no sistema de Transporte Coletivo de Passagei- 
(',`ros, Modalidade Comuto, e de acordo com a programação a 

A 

3 

star Social 
 DE SOUZA TOLEDO, Secretário ~cipal de Transportes 

OBERTO PAULO RICHTER, .Respondendo pelo Expediente da Se-
retaria Municipal do Plainejamento• 
ublicado na Secretariar do Governo Municipal, em 9 	de 
maio 	de 1996. 
DEVALDO ALVES DA SILVA , Secretário"do Governo Municipal 

'ilser fixada em fundi das necessidades e demandas especí- 	
j 

'.ficas. 	 A 	,g 	:1 	ci,JS. ,  
Art. 	22 	- 	o 	plààejamento ,. t''orgaiiização, 	s ti  a" E 

trole e fiscalização dá serviço estabelecido por este 
4.retta ' serão de compoetê ncia da Secretaria tnuinicipal ,,,dip 	sie i, Transportes , que poderá , por~ató 4o Secretário „delégar, 

total ou parcialmepto, sua execúção à Sgo Paulo, Trsneç,  
portè 	S/A. 	I 	 ala 	 L 	1 	, ,er~'••u 

~i 	Art. 3 - - 0 Serviço será o arado com.yeir, 	, a  , 
nulos 	doi  tipo 	avan", 	perua 	ou 	similar , 	devidamente 	tt .~ 
ãoiaptados 	para 	o I  transporte , confortável 	e • e{aguro 	cie 

1i1pássÁgeiros 	ambulantes ou semi-ambúlantes .. 	.r, .r i ,,n  
ü 	I 	 Parágrafo único - A adaptação dos ,veí.0-. 	, 	t 
À los ' ~~ bem como -  as caractaristicas r. dos e~pmentos . ; auxi-  + 	. 
liares 	e 	complementares 	nedessários 	ao 	serviçõ , 	serão 	(;., 	:!t 

1 	definidas em conformidade com , 	normas t  vigentee .,de 	j n
i 	acordo coma 	'eàpe.ifi  

  
a serem estabelepidas . pela 	;:L:: 	'? 

Secretaria Municipal de Transportés .  

	

Art ' 42 .: Cá `veículos destinádos ao ser- 	o. 

	

viço; constituindo frota .especial integrante dos lotes 	JW.: 
de serviços , estarão sujeitos; além dos requisitos peou - 
liares aoserviçoàs condições de operação , manutenção  

i 	e remuneração doa c,ntratos de serviço 	~tstema . de  
"'Transporte Público per bnibús 	r. 

 
Art., 	- 	Seião -;usuário§.' dó, 	ervi çd . de 	LI L''. i 

	

i ;gue ytrata este decreto , as ;pessoas por gd4* 	dei -olefi- . 
' 

	

	ciên ia fisica que não apresentem cond çbos de,"mobi~i- 
ÇaldDie acessibilidade . au...3rcoxa aos meide de transporte 

q, ° con encionais 'ou que trais ; festem _,gr~dealt  ras~r~ii 	no 
r, M o e uso de ecp}i aãm~ntcv°úrbanósf 	s a 

as unários deve¢o se~c; ind3itï'- 
t 	alimente reconhecïdcs , I hsb lìtaçd?Iii 	• I  oadastra~oe '.dato 

entela ppootencial ` do seirsio , . A,,teró ; ide~tiicadoát bè 

4 	
s'principais dsdtinow a golos das viagens.  p 

9 2 - 0, -cadastramentq 4.evetrá • ser efe- 
tuado pelo ,  Program, da Atandirfoioã'rPessoa : ,De(fio4entë ,- 
PRODSF , vinculado à': Secretaria i 	cia ¡ Fazília, a 

1 	Hem-Estar Social - FAB1tS , com a colaboração do Conselho 

Y1` 
 Municipal da Pessoa hefìcienta e , de ,inatituições ,e, ; orga-
d nizações reconhecidamer..toi dedicadaé à l promgç4o de pes+' 

soas com mobilidade reduzida.  
ï 	 , 	Art4 5 • t  IA e t secretaria ¡ municipal ,: eié 

!. :Transportas e a 5 Paulo ;  Trán p®zte S/J~ =,de~{er¿âio, estabe= 
êlecer diretrizes e desenvolver estudos pára a, implemen-

r  i taçfio de medidas e prógranas • de.,-inte"ençãç i  na . tírea„ de 
transportes públicti edis v . cbjetivo n de . -.buscai :  ~ d iqual- 
dade de condições  pi g:  vida :indepepdenti dati%g~spas 
comi mobilidade red~Zi .da,l especialzénte'ém relação à uti-
lização dos seguintesiii pamentos ,"urDsnos  

I -¡ Sisíéme ."de~Trárispor?te .Acrdssivel.
tegração , ente . os si~stemás `de' transporte deessiyéis; 
sistema de Correddrëe e' TeirxInúIs `i1ë Tntegra.çÁó i- , li as . 
de  ónibus-  espeoia~s, e `o 'serviço cia instituído , • no 'Am-. 
•bitá municipal ; e,P nintía ;. o sistema de inteç~]ração coz..o. 
transporte metrovidra " ' " ' r t"  o 

=r 	mrw 	jll;~ 	~ 	n , 	,la, t a,i' 	s 	t;::i 	". 	Ia 	~t 	".i• 	' 

	

,I 	,I  .~ 	1' s 	V 

I'] 	- 	e 	 I ii:. L 

i 

a 

axutll\,1~,01 Yd ~1ao 	 ---- 

•Art. 7* - Sste,decreto entrará em vigor 

4 
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rolha 
Proc. NO. 

RF. 411.136 

DECRETO Na 45.038, DE 21 DE JULHO DE 2004 

Confere nova redação ao § 20  do artigo 50  do Decreto n0  36.071, "de 9 de maio de 
1996, que instituiu, no Sistema de Transporte Coletivo do Município de São Paulo, 
Modalidade Comum, serviço destinado a atender pessoas com mobilidade reduzida. 
M.ARTA, SUPLICY,  Prefeita  do Município de São Paulo, no uso das  atribuições  que lhe 
são co 

'
riferidas por lei, 

DECRE T A:  
Art. 10. 0 § 20  do artigo 50  do Decreto n 0  36.071, de 9 de maio de 1996, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5 0  ............................................................. 
§ 20 . 0 cadastramento será efetuado pelas Subprefeituras, nos termos definidos pelas 
Secreta rias arias Municipais de Transportes - SMT e das Subprefeituras l- SMSP, com a 
colaboração do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD e':de instituições e 
organizações reconhecidamente dedicadas à promoção de pessoas com mobilidade 
reduzida." (NR) 
Art. 26. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação—:: 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA, SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GERSON LUIZ BITTENCOURT, Secretário Municipal de Transportes 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicado na' Secretária do Governo' Municipa l, '_éni'~1 	de julho de 2004.' 
3ILMAR AUGUSTINHO TATTO' Secretario ãol Goyerno Municipal 
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I 

Bolha 	33  
Proc. N° 	/ 

Alasse .. 
	

aki 
RF. f1.1361  

PROJETO DE LEI 01-027412009 do Vereador José Ferreira jdos Santos - Zelão 
(PT) 

j Autoriza o Poder Executivo criar programa de ambulância social para transporte 
de pessoas em tratamento de saúde no Município de São e dá outras providências. 

A CÂMARA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0 . Autoriza o Poder Executivo criar programa de ambulância social para 

transporte de pessoas em tratamento de saúde no Município de São Paulo. 
§ 1 0 .• 0 programa terá ambulâncias completas com UTI e 'ambulâncias com os 

equipamentos básicos.  
I~ Serão constituídas equipes compostas por médicos, enfermeiras e equipe de 

apoio para as ambulâncias com UTI, ajustando-se de acordo com` o quadro de pessoal 
o caso requer.  

II As ambulâncias com equipamentos básicos terão equipes com enfermeiras é 
equipé de apoio, ajustando-se de acordo com o caso requer. 	¡` 

III - A quantidade de ambulância será definida com base  nos dados estatísticos 
que o Poder Público tem ou pode ter visando a instalar um serviço que tenha eficácia e 
eficiência. 

§ 20 . O trajeto será aquele necessário a pegar o cidadão no~1l 1ocal onde estiver no 
território do Município de São Paulo e levá-lo até o local apropriado para seus exames 
e respectivos tratamentos de saúde. 

- I,- O cidadão a ser transportado é aquele que se encontra em processo de 
reabilitação, pacientes crônicos, acamados, em fase terminal, etc,; 

LI- que, dependa de aparelhos `para,,sobreviver, e/ou aqueles que dependam do 
transporte dé ámbúlância simpiés ou com`Ú7I dèvido ao seu estado clínico de saúde; 

III- definido essa necessidade por médico do. SUS. , 
§ 30 . Esse programa não executa rá as açoes que são decompetência do SAMU. 
§ 4 0 . Também, não átendre ; 0ed4dos,!  provenientes de planos de saúde privada. 
§50 . Visa atender as necessidàdes dos, cidadãos dependentes do SUS. 

ri:. 20 .- As equipes serã o contraj,adas- AI 	Wfili~ãndo-se dos procedimentos previstos 
i 	 , 	1 	t 	oi. 4Ï lti. 	1, 	i 

	

na legislação em vigor., 	1 	1111 C' 	1C ! 	C1 n, A'! 
Art. 30 A compra das ambulâncias 'respeitará os critérios vigentes de compra 

pelo Poder Público -'. 
agi` 	I 	1': 	'1 	I ')I  Ari. 40  - Autsr~za i que suem irmád~s p?rce,rias com o Governo do Estado de São 

Paulo e, como Governo Fèderal para impfántár`essa política pública. 
Aa. 5 0  -.10, Poder Executivq,avaliará.os impactos orçamentários suportáveis no 

exercício em que aÀeVentrár.em_vigor.:é implantará de maneira gradativa, respeitando 
os limités da lëi ,de,esponsapi lfidiadel  fiscal ë prdvéndó 'nas novas peças orçamentárias 
as medidas' neéessarias para. át~ènder ó;cón~untq.da necessidade dessà política pública. 

Art. 60  -  0—  Poder Executivo réguÍaméntará a presente 1lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a p~grtir d e  sgR,,ylgenc~a, ;detalhando as metas, o cronograma, 
S  inv~stirnentos a,  ser efetúad~Z l e as, çompete~r~çias a cargo de quem forem atribuídos 

às responsabilidades por imp,ían~ã e gerìr`esses serviços públicos),  .11 

Art. 7~ As dei  pesas para usual , impieTpritpção, correrão por conta de dotações 
orçamentarias proprias,.sppIementádas lse ng~essarias. 

ÁÉt. 1 8o =! Esta:Lei er~ra~ ém vigor r na l .dáta ;  dé sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario  rI 	~ 

Sala. das Sessogs, ?9ï Cle  abt-il,de , 2009 I  As Çgmissoes
; 
 competentes. 

. 	 'Í`. 	!ï•';~1, yi 	.. 	k7.hEi 1 C1Ci ~..i::= 	;1. :? 	,4i~:7:1 ' 	~ 	.~ 	~i'' 	., 	, 

•1 	'I 	' 	I, 	.. 	'1. 	, 	1. 	í, 	ifi~ii'i 	l 	:"I'1:1 	1!. 	r: Vil!{í: ;  	.., 	I 

- 
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ir  

Molha 
Pil NO 

PUBLICADO DOC 25/08/2010, PAG 162 

PROJETO  DE LEI 01-040112010 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a instituição, no âmbito do Município de São1 Paulo, do Serviço 
Municipal de Transporte de Convalescentes e de Pessoas Doentes Internadas com 
dificuldade de locomoção, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. X1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o serviço Municipal de 
Transporte de Pessoas Convalescentes e de Pessoas Doentes Internadas com 
comprovada dificuldade de locomoção. 
Art. 20  Para os fins desta lei, serão considerados: 
I - lconvaiescentes, aqueles com alta médica, egressos de 'hospitais e clínicas 
públicos, a serem transportados para suas residências. 
II - pessoas doentes com dificuldade de locomoção, aquelas internadas sem alta 
médica e que necessitam ser transportadas entre duas unidades públicas de saúde, 
inclusive hospitais e clínicas públicos, mas cujo estado não exija  imbulância 
Parágrafo único. 0 serviço instituído no art. 1 0  desta lei priorizará aqueles que 
tenham recebido ao menos um entre os seguintes procedimeil 
I - de clínica oncológica, especialmente quimioterapia, radioterapia e iodoterapia; 
II - de clínica nefrológica, tendo passado por hemodiálise; 	1 
III -~ de clínica ortopédica ou neurológica, que tenha resultada em severa restrição 
da mobilidade; 
Iv -(cirúrgico grave, assim reconhecido por laudo ou atestado médico. 
Art. 30  Os condutores dos veículos integrantes do serviço ora instituído deverão ser 
habilitados nos termos da Jei, mas • também serão treinados para dar um 
atendimento de qualidade lSail doentes e  convalescentes que; serão  atendidos. 1 	1 	1, 	1 t G 	i 	, o , .. 	C, 	1 	21 111 , 
Art.  40  As, despesas decorreil a, e4 	à desta lei correrão' por conta das 

Ç  dotaç orça mentárias,proprias suple ~,~da ões 
. ~.5  o Executivo

4 lí, 	,.se  necessário:¡  
0 Po 	re . 1 ~~ t 	presente lei, no que couber, no prazo 1 , Agaril Il 

eàsent 	0~ 
1 	, 

máximo de 60 (s 	.,a 0,6~ de sua publicação. 
Art. 6, 0  Está lá el em vigor ril ats?,de',5lá publicação, revogadas as disposições 
me contrário., 
Sala das Sessões,,`Às il 	-tentes Correi s 	CO,.,Lp Re - 1 à 13: 

I` !:I" 

r 	1.1 

P.;E1511:i2 ÍL: P;( r 

1:j!u`. 	1;`10 1.' 1 M,  :2' 	:1 ,  

1:e! 	Z1I'l in 	J ,~ ; J 1 

i, 1: 	i i L.J.P í IT;, 11 

C1 
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J. 

Bolha 

I 	
Alass 	ra Labaki 

RF. 11.136 

PUBLICADO DOC 15/09/2011, pág.. 170 

PROJETO DE LEI 01-0045112011 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
"Institui no Município de São Paulo o serviço de remoção paru  os pacientes com 
Doença Renal Crônica em tratamento nos hospitais públicos e nas clinicas de 
hemodiálise, conveniadas ao Sistema Único de Saúde. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Artigo!-1 - Fica instituído o serviço de remoção para os pacientes com doença renal 
crônica, que estejam em tratamento hemodiálitico em hospitais públicos e clinicas 
conveniada com o SUS. j 
Artigo- 2- A remoção em que trata o artigo 1, será para os pacientes nos dias em que 
estiver marcado o procedimento. 
Artigo - 3 - Para a utilização do serviço fica a Secretaria Municipal de Saúde 
respor sável Dela normatização do atendimento. 
Artigo, - 4` - O poder executivo regulamentará a lei, no que couber, no prazo de 90 
dias, a contar de sua publicação. 
Artigo- 5 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições, em contrário. 
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PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 91 	 t  

PR63ET® DE LEI 01-0014212013 do Vereador Jair Tatto (P
s
T) 

""Dispões sobre a regulamentação da atividade de condutores de veículos de 
emergencia" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 11 0  A atividade de condutores de veículos de emergência ambulância, de forma 
complementar, por esta lei, sem prejuízo da legislação de trânsito específica. 
Art. ~2 0  Para o exercício da atividade, os condutores de veículos de emergência 
devem atender os seguintes requisitos: 
I - ser portador da Carteira Nacional de Habilitação, 
categoria: 
a) "B", para veículos de emergência de pequeno porte; 
b) "D", para veículos de emergência de maior porte; 
II - ser portador de diploma de curso de ensino médio; 
III i  ter experiência de, no mínimo, dois anos comomotorista nas categorias 
prev stas nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo; 
Art. ¡3 0  As despesas com a execução desta Lei correrão poro conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
ArtÃO Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disppsições em contrário.  
Sala 	Sessões; 21 de Março de 2013. Às Comissões competentes." 
"Justificativa: 
Os condutores de veículos.de  emergência hoje não tem qualquer regulamentação 
da atividade que exerce.  

•~ 	 I 	~ 	a 	a 	... 	r 	 f 
Estamos propondo a regulamentação dá p11rofi ts~sáo, são mais de 600 motoristas em 
exerétclo na Cidade de São Paulo. 
Deixamos claro que a ;legislação ,,de l arfinsito permanece e não há interesse de 
contrapor a.I gisláção vígente,,,,,  
Por fim, peço~aos,meus pares. 14 1  apgi lo y ngçessar~R para assegurar aos condutores de 
ambp cicia ,a garantia de`séus direitos,, u fna .vez que dependemos: em diversas ` 	C 	1 	,i,1 ,1 	Acta - 	1. 	I,, 
ocasiões deles para ter a ,noss9.vidá assegurada." 
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PUBLICADO DOC 12/04/2013, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-0020812013 do Vereador Atílio Francisco (PRB) 
"Dispõe sobre a implantação de Programa de Transporte de Pessoas em 
Tratamento de Saúde no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	 1 
Art. 1 0  Fica implantado o programa de transporte de pessoas em tratamento de 
saúde, através de ambulâncias, no Município de São Paulo. 
§1 0  0 presente programa tem por objetivo: 
I - a disponibilização de ambulâncias com equipamentos básicos, equipes e demais 
meios, conforme a necessidade do paciente;  
II - á constituição de equipes de apoio para acompanhar o pacienj ajustando-se o 
quadro de pessoal em conformidade da urgência e/ou atendimento solicitado; 
III - atender os pacientes inscritos na Unidade Básica de Saúde - UBS, que realizam 
tratamento e acompanhamento por outros equipamentos de saúde pública, como 
Hospitais, Ambulatórios de Especialidades, Centros de Reabilitação e não possuem 
condições de locomoção através do transporte público convencional! 
§ 20  0 trajeto percorrido pelas ambulâncias será aquele necessário para embarcar 
o paciente no local onde estiver, compreendido exclusivamente no território do 
Município de São Paulo, e levá-lo até o local apropriado para seus exames e 
respectivos tratamentos de saúde. 
§ 30 ~ Fica especificado e descrito como tratamentos de saúde, o procedimentos 
médicos relevantes que compreendem abrangentemente os retornos médico 
genericamente diagnosticados, entendidos também como retornos de cirurgias, 
retornos de pós trauma e acompanhamentos médico em todas as suas formas e 
variáveis, retorno de alta complexidade, retorno de pacientes em acompanhamento 
de tratamentos geriátricos e todas as suas formas, retornos médicos por pacientes 
pediátricos e seus acompanhantes legais. 
§ 40  0 cidadão a ser transportado é aquele que: 
I - se encontra em processo de tratamento e reabilitação, pacientes crônicos e 
acamados, em situação pós traumática, e também em situação de' retorno de pós 
cirurgia, em todas as formas, para retorno de acompanhamento, curativos, 
tratamentos e afins; 
II - que dependam de aparelhos para sobreviver e/ou aqueles que dependam do 
transporte de ambulância simples e/ou com UTI, devido ao seu estado clínico se 
saúde; 
III - que solicitar o transporte, quando comprovada a necessidade por atestado 
médico do Sistema único de Saúde - SUS, que descreverá o período necessário do 
transporte, na Unidade Básica de Saúde - UBS na qual é atendido ó seu endereço. 
Art. 20  A definição da quantidade de ambulâncias a ser disponibilizada pela 
Unidades Básica de Saúde - UBS, terá como base a demanda de solicitações 
populares, por área de atuação das UBS, em localidade específica, sendo priorizada 
a logística por área geográfica das sub prefeituras, os dados estatísticos que o 
Poder Público tem ou pode ter visando a instalar um serviço que'àtenha eficácia e 
eficiência. l 
Art. 3 0  0 programa descrito nesta lei não será confrontante pelo atendimento já 
prestado por ações que são de competência do Serviço de Atendimento Médico de 
Urgência - SAMU, bem como usuários do Serviço de Atendimento Especial -
ATENDE.  
Art. 40  Esta lei visa atender exclusivamente às necessidades dos cidadãos 
depe o  dentes do Sistema único de Saúde - SUS, não poderá ''atender pedidos 
provenientes de planos de saúde privada. 
Art. 5O 0 Poder Executivo avaliará os impactos orçamentários suportáveis no 
exercício em que a lei entrar em vigor e o implantará de maneira gradativa o 
serviço a ser prestado, respeitando os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
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prevendo nas novas peças orçamentárias, nas medidas necessárias para atender o 
conjunto de necessidades dessa política pública. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados a partir de sua publicação, detalhando as metas, ó cronograma, os 
investimentos a serem efetuados e a atribuição de competências! necessária para 
implantar e gerir esses serviços públicos. 
Art. 17 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 	 ?` 
Saladas Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 13/11/2013, PÁG 83 	 ~¡ 

PRO3ETO DE LEI 01-0080512013 do Vereador Laércio Benko, (PHS) 
"Dispõe sobre a criação do serviço de ambutáxi; atividade de transporte adequado 
e imediato de saúde no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Art. 1 0  0 serviço de transporte imediato de pacientes poderá ser efetuado por 
veículos adaptados para ambulância tipo A, conforme os termos dó Decreto Federal 
n0  7.708 de 02 de abril de 2012, sob a forma de aluguel por taxímetro, e poderá 
ser exercido em conformidade com o disposto na presente Lei. 
Art. 2O A Prefeitura, através do órgão competente, efetuará o cad - tro dos veículos 
e a liberação destes para prestarem o serviço de transporte imediato, através da 
concessão de alvará. Parágrafo único. O órgão responsável para emitir o alvará 
devera efetuar a fiscalização, controle e a avaliação do serviço, bem como a 
cassação, se o caso. 1 
Art. 13 0  A tarifa do ambutáxi será definida pela Prefeitura Municipal de São Paulo, 
seguindo os reajustes fixados aos táxis convencionais, e deverão adotar as 
seguintes características, a saber: 1 
I - veículos de porte médio, no mínimo, adaptado para ambulância que acomode 
confortável e seguramente o paciente durante o traslado; 
II - ~ instalação de rádio de longo alcance, maca e aparelho Le oxigênio em 
condições satisfatórias de uso e devida manutenção; 
III -'atendimento indiscriminado às chamadas prestando a assistência necessária; 
IV - dispositivo de sirene perfeitamente audível no trânsito, de forma a demonstrar 
a emergência. 
Art. 40  Regulamento elaborado pelo Poder Executivo disciplinará ó funcionamento, 
a tripulação mínima, as condições de avaliação, as penalidades, a cassação de 
alvará de funcionamento e os pré-requisitos subjetivos para o creáenciamento dos 
interessados na prestação dos serviços, respeitado os seguintes principios: 
I - o serviço deverá ser prestado de forma ininterrupta, podendo haver escala de 
plantão e revezamento; 
II - os ambutáxis aguardarão os chamados estacionados em pontos estratégicos, 
determinados pelo Poder Público com o objetivo de atender a demanda e otimizar 
os recursos; 
III ~ o serviço deverá ser pago ao fim do transporte, pelo paciente ou por 
acompanhante responsável, mediante fornecimento do respectivo! comprovante de 
pagamento. 
Art. 5 0  Aplicam-se aos motoristas da atividade regidos por esta Lei, no que couber, 
a legislação trabalhista, civil e previdenciária - ---- —— —————— _ 	1 
Art. 6 0  0 Poder Executivo regulamentará ia,presente Lei; no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contadosida data de sua, publicação 	 ? 	; 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução destà Lei córreraó por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplernentadasise necessário. 
Art. I80 . Esta Lei entra em vigor n~ data de sua _°públicaçao,- revogadas,: s _mq 
disposições em contrário.  ~..... ___. ..`. 	-_.. ,..... 	Ill Saladas Sessões, Às Comissões compètentes." 	 I 
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16-PAR 
16- 00254/2014 	 STI A E PAREC~F; :. 	 ' DA COMISSÃO. DE CONSTITIUIÇÃO, 	Ç 

LEGISLAÇÃO PARTIUIPH 11vh 6:)BRE O PROJETO DE LEI No 0787113 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Mario Covas Neto, que dispõe 
sobre o deslocamento gratuito dos pacientes do Sistema único de Saúde Municipal. 
O projeto pode prosperar, como será demonstrado 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe á qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal , ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo , ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão; uma vez que a reserva de iniciativa para projetos de lei qúe disponham sobre a 
prestação de serviço público foi abolida do citado diploma legal, através da Emenda n o  28, 
de 14 dá fevereiro de 2006. 

le 

A matéria de fundo versada na propositura — proteção e defesa da `saúde — insere-se na 
competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, inciso XII, da 
Constituição Federal) e também dos Municípios, já que lhes é lidado suplementar a 
legislação federal e estadual no que couber (art. 30, inciso II, da Constituição Federal). 

Nesse sentido, é a lição de Fernanda Dias Menezes de Almeida para quem: 

(...] a competência conferida aos Estados para complementarem as normas gerais da 
União não exclui a competência do Município de fazê-lo também: Mas o Município 
não poderá contrariar nem as normas gerais da União, o que é óbvio, nem as normas 
estaduais de complementação, embora possa também detalhar estas últimas, 
modelando-as mais adequadamente às particularidades locais. (In' Competências na 
Constituição de 1988, 4a edição, São Paulo: , Atlas, p. 125) 

A Lei Orgânica do Município, em seu art. 215, ratifica a competência municipal para 
regulam 1ntar ações e serviços de saúde. 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 
competé aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação !no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal ;!I  

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato; (In, Curso de Direito Constitucional, 2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841.) 

Nesse diapasão, estando à propositura relacionada à proteção da saúde dos munícipes com 
dificuldade de locomoção, observa-se a concretização do dever constitucional imposto ao 
Poder Público de proteção à saúde, insculpido nó art. 196, caput, do Téxto Maior, in verbis: 

i`Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e económicas que visem à redução do risco de doença e de~outros agravos e 

o acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação". 

1.1 i ~ 
7 

E.l C+JM 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.aov.br  
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No que se refere à matéria, nada obsta o regular prosseguimento do projeto que encontra 
fundamento nos artigos 24, inciso XII; 30, incisos 1 e II e 196 da Constituição Federal; artigos 
13, incisos I e II; e 213 e 215 da Lei Orgânica do Município. 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da 
coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e outros 
agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 
II— acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, em todos os níveis de 
complexidade; 
III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação e 
recuperação da saúde". 

4. 

o 
AR 

40.1 

ARSELI 	ATTO 

L0pES 

SANDRA TADEU 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10787-13 

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 213, inciso 1, abaixo 
transcrito: 

"Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, 
mediante: 

A aprovação do projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos 
termos do art. 40, § 30, XII da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Sala : Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em lq O 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 wAnèv.camara.so.00v.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

N 

Folha n°,.......142) 	
ti^ 

Procggeo n• 01 8-1-/1.3 

Marte  
RF 	ungura 

. 11.095 • SGP
- 12 

16- PAR 
16- 00988/2014 

PARECI..... 	 L.)A COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI No 787/13 

Objetiva o presente Projeto de Lei 787/13, de autoria do nobre vereador 
Mario Covas Neto (PSDB), que o Poder Executivo Municipal forneça meios para o 
deslocamento gratuito dos pacientes entre as Unidades do Sistema de Saúde do 
Município, quando houver necessidade de consultas comuns ou especializadas, exames, 
cirurgias e quaisquer outros procedimentos ou ações de saúde em unidade diversas ao do 

O
atendimento original e quando este deslocamento for motivado por decisão ou orientação 
da Unidade de Saúde. 

Para a efetivação do cumprimento da presente Lei, o Poder Público utilizará 
algumas dessas alternativas: 

• Fornecer o transporte ao paciente; 

• Subsidiar este transporte; 

• Regulamentar outro meio eficaz de cumprimento do disposto desta 
Lei. 

Justifica o Autor que o Projeto de Lei se faz necessário uma vez que o 
cidadão não deve arcar com um deslocamento a que não deu motivo, sem mencionar as 
dificuldades financeiras em que estas pessoas se encontram e o impacto gerado pelo 
gasto com esses deslocamentos na economia das famílias. 

Quanto ao aspecto pertinente ao mérito da nossa Comissão a matéria não 
é oportuna, pois a renuncia do pagamento das passagens por menor que seja, causará 
prejuízo para o sistema de transporte. 

Assim sendo, somos contrários à aprovação do presente Projeto de Lei 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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(PL 787/13) 

Ver. SENIV 

Presiden 

ACH
O 01460,e1-N 

' Ver. CORONEL TELHADA Ver. ARI FRIED 

Ver. AURÉLIO MIGUEL 

Ver. MARC AURÉLIO CUNHA 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Fft 
do 

Procoso  

; 12 3 
- 	, 

L i,1e Jirs ogura  
SCP-12 

elator 

17- RELCOM 
17- 01003/2014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 6 20°'1  

Ca 
Preside 

Patrícia Bezerra 

RELCOM 

852/2015 

IA • 
out871/13 

A949_, 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PAR 

PA, 
	821/2015 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 787/2013. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Mario Covas Neto, dispõe sobre o 
deslocamento gratuito de pacientes do sistema de saúde municipal, e dá outras 
providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
emitiu parecer contrário. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, avaliamos que este 
projeto inscreve-se nos anais da história do Município de São Paulo. Sua contribuição 
precípua ocorre no âmbito da promoção de condições substanciais de locomoção e conforto 
para os pacientes do sistema de saúde municipal. Trata-se, também, de arguta e impávida 
iniciativa no sentido de estruturar um mecanismo de transporte adequado às necessidades 
daqueles que mais necessitam de apoio e acolhida. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

froina n° 	cgo 

PrOCCCO n°  01 - 1 %/./ t3 
vin 	a do 

■1> 	 é 111 	c 

' 

Ver. .1 • : Polic 
Preside 

de Fin 

1)( 
to, errP2-  /  

omissâo 
mento 

e da 
ças e Or 

RF. 11.261 	GP- 2 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 787/2013: 

1°)  Há ações já existentes que vêm ao encontro do pretendido pela propositura? 

2°) Qual a estimativa de gastos anuais caso o projeto seja implementado? 

30) Qual a  opinião  do Executivo sobre o projeto? 

:- 

Ver. Jair Tatto, em 	/ 	/ `./1  
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Autorizo o enc minhamento nos termos d 

 

artigo 68 do Regimento Interno. • 

 

Ver.  Anta  
PIP  

• on. to, em 11 / 	/ 15  
ente 

 

esi 

 

    

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp gov.br  M
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Anexo: cópia  do requerimento citado. 

P...----u‘' Kea n° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 	 Processo n 

SAO PAULO 	lin 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 10 de dezembro de 2015. 

Oficio SGP-12 n° 707/2015 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do  Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações  sobre o Projeto de Lei n° 787/2013, de autoria do Vereador Mario Covas 

Neto, que "DISPÕE SOBRE 0 DESLOCAMENTO GRATUITO DOS PACIENTES DO SISTEMA DE SAÚDE 

MUNICIPAL E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informaçôe que julgue oportunas, a Secretaria dessa 
‘ 

n 
ANT. 	ONATO 

Pre 	nte 

Comissão. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São  Paulo-SP 	 Luciana An 	os Santos 

Tel.: 3087-7166 	 Chefe 	çào)I 
RF: 79 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoecamara.so.00v.br  

Í 
ï 
E 	1 5 Di-1. 2 ,..i ■ 5 

C F:: Ei I D O 
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d in 'Tee 10g°  
São Paulo, 	 d 	167 

Cs1 

	 ,1-1) 

CISCO MACENA DA SILVA 

GABINETE DO PREFEITO 

/J6  -C 	 DOCREC 

Ref.: Oficio SGP-12 n° 707/2015 
	

194/2016 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de  subsídios  da Comissão de 
-hi 

Finanças e Orçamento, encaminho a essa Presidência cópia das informações'=1 

prestadas pelas Secretarias Municipais de Transportes e da Saúde acerca do."-: 

Projeto de Lei n° 787/13, de autoria do Vereador Mano Covas Neto, que visa 

dispor sobre o deslocamento gratuito do paciente entre as unidades do Sistema;„ 

Único de Saúde no  Município  de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus';: 
çi  

protestos de apreço e consideração. 
CV 

%D 

Secretário  do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/M /vvs 
Resp  781-13 
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di Caleari 
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tencourtL44 ,  
niinistrativo 

enatRIMPatieGonçalves 
Prontuário  123192-8 

..Md 

•  Folha 	1nforma 
1:PTrans 

do PA 2015-0.334.167-0 
Registro SPTrans EE 2016/0398 

em 14/01/2016 (a) 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo — via SMT/AJ 

Assunto: 	Projeto de lei n° 787/13, de autoria do legislativo, que dispõe sobre o deslocamento 
gratuito dos pacientes do Sistema de Saúde Municipal. 

Trata-se do Projeto de Lei n° 787/13, de autoria do Legislativo, que "dispõe sobre o 
deslocamento gratuito dos pacientes do Sistema de Saúde Municipal". 

Seguem respostas às indagações formuladas neste expediente: 

1 0 . A Portaria Intersecretarial SMT/SMS de 01 de dezembro de 2011, regulamenta a 
isenção de tarifas no transporte público municipal, METRO e CPTM por meio do Bilhete Único 
Especial — Pessoa com Deficiência. 

Para  concessão  do benefício de gratuidade no transporte público, a pessoa deve 
apresentar deficiência  física, visual, auditiva ou mental (intelectual), temporária ou permanente, e 
atender os requisitos previstos na legislação vigente. 

A isenção tarifária tem por objetivo oferecer melhores condições  para a integração 
social das pessoas com deficiências ou com patologias que acarretem comprometimentos e limitações  
que comprometam significativamente suas atividades nos âmbitos da mobilidade, auto cuidado, 
comunicação, atividades da vida  diária,  entre outros. A isenção de tarifa por meio do BUE-PCD favorece 
também o comparecimento tanto a compromissos relacionados aos cuidados com a saúde quanto a 
atividades culturais e sociais, colaborando para que continuem a produzir e participar das atividades na 
sociedade. 

No que tange o transporte especial, a Lei n° 16.337 de 30 de dezembro de 2015 que 
dispõe  sobre a disponibilizaçâo de transporte às pessoas com deficiência física, autistas e surdocegos, 
os quais não possuem acessibilidade autônoma aos meios de transporte convencionais. 

2°. Trata-se de um projeto genérico e abrangente que impossibilita estimar os custos 
do serviço pretendido pelo Projeto de Lei, é necessário conhecer a demanda a ser atendida, dado que 
não possuímos. 

3°. Entendemos que o projeto deverá ser vetado, já que a  situação pleiteada está 
contemplada nos itens mencionados acima. 

Colocamo-nos à  disposição  para quaisquer informações adicionais. 

São Paulo, 14 de janeiro de 2016 

C ( 

ALTAIR NERI BEZERRA 
Superinyndente de Serviços Especiais 

DO/SSE 

AN B/rsg 	 EE  n°2016/0398 	 RT DO/SSE  N°001/16  
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Folha cl_ rcli rmaç - o n° 	 

do PA 2015-0.334.167-0 
Registro SPTrans EE 2016/0398 

COUtt LupeS 	 

dMitiiitr3tW O  

ençalves 
ntuário 123192-8 

em 14/01/2016 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo — via SMT/AJ 

Assunto: 	Projeto de lei n°787/13, de autoria do legislativo, que  dispõe  sobre o 
deslocamento gratuito dos pacientes do Sistema de Saúde Municipal. 

PRAZO 	26/01/2016 

DJ/SJU  
Sra. Izabel Camargo Lopes Monteiro 

Conforma determinado às fls. 09, encaminhamos o presente para análise e 

manifestação, retornando ao DP/GAB devidamente instruido para prosseguimento à SMT/AJ. 

Em 14 de janeiro de 2016 

; 

C P1A 
A JTAIR NERI \BEZERRA 

Superin ndente de Serviços Eèpeciais 
DO/SSE 

De acordo, encaminhe-se à DJ/SJU 
para os fins pertinentes. 

ALMIR CHIARATO DIAS 
Dirét,qr cle Operações 

)() DO 

1 
 

:. l're; ispe.i. tz  e: .A .  t 

,, ____t____11  12 ,.:LI:L_'/.. 

I 	
C..otwu 	t  
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• 
SPTrans =-17 Folha de informação 

André B 

1 17 

urt  Lope›. 
inistritivo  

‘4'•SChUard 
(a) 	 Do PA 2015-0.334.167-0 	 em ''''Lli/2016 

EE 2016/0398 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo. 

Assunto: Projeto de Lei n 2  787/13, de autoria do Legislativo, que  dispõe  sobre o 

deslocamento gratuito dos pacientes do Sistema de Saúde Municipal. Pedido 

de  subsídios. 

DP/D.1 

Sra. Diretora Adjunta de Assuntos Jurídicos  
IA URGENTE C P 

Trata o presente de pedido de  informações acerca do Projeto de Lei n 2  787/13, de autoria 

do Legislativo. Em fl. 02, é encartado o Oficio SGP-12  n 9  707/2015 oriundo da Presidência da Câmara 

Municipal de São Paulo, seguido por um encaminhamento da  Comissão  de Finanças e Orçamento 

daquela casa, do qual constam 3 perguntas. 

A cópia do PL e sua justificativa foram autuadas em fls. 04/05. 0 Projeto pretende 

estabelecer a obrigatoriedade de o Poder Executivo "fornecer meios para o deslocamento gratuito do 

paciente entre as Unidades do Sistema de Saúde do  município, quando for necessária a elaboração de 
consultas comuns ou especializadas, exames, cirurgias e quaisquer outros procedimentos ou  ações  de 
saúde em unidade diversa ao do atendimento original e quando este deslocamento for motivado por 
decisão  ou orientação da Unidade de Saúde" através de fornecimento direto de transporte ao 

paciente ou através de subsidio ou através de qualquer outro meio eficaz para tanto. 

À fl. 07, solicita a Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria de Governo Municipal — 
SGM/ATL pronunciamento da Secretaria Municipal de Transportes — SMT quanto às informações 
requeridas pela Câmara, em especial ao item ne 1, pedindo informar se ha viabilidade de 
cumprimento da medida por este órgão (a exemplo do Programa Mãe Paulistana e a exemplo do 
Serviço Atende), em caso de o PL se ver convertido em lei. 

Em trâmite por esta São Paulo Transporte S.A. — SPTrans, manifesta-se a 
Superintendência de Serviços Especiais — DO/SSE em fl. 10, com aval da Diretoria de  Operações  à qual 
se subordina, de cujo texto depreende-se — quanto à questão n 2  01 (fl. 03) — que ha sim ações 
existentes que atendem (pelo menos parcialmente) — o pleito do PL n 2  787/13 através da  concessão 
do Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência (regulamentado pela Portaria Intersecretarial n 2  
01-SMT/SMS e voltado às pessoas que  temporária  ou permanentemente tenham deficiência física, 
visual, auditiva ou mental) e através do Serviço de Atendimento Especial - Serviço Atende (ora 
regulamentado pela Lei Municipal n 2  16.337/15 e voltado às pessoas com deficiência física 
temporária  ou permanénte, autistas e surdocegos). 

[1 de 2] 
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SPTrans 

otrilr"Ç 
Folha de informa 

Quanto à questão ne 02, a área técnica indica haver para o momento  i  possibilidade de 

estimativa de custos do serviço pretendido pelo PL em comento, uma vez desconhecida a demanda 

de pacientes que se encaixariam no perfil de usuários da gratuidade. 

No que se refere à questão ng 03, a DO/SSE opina pelo veto da propositura. 

Assim, vê-se que as  informações requeridas pela Câmara Municipal de São Paulo foram 

respondidas nos termos do CDP ne 040/15 desta empresa, podendo os autos retornarem à SGM/ATL 

para providências. 

São Paulo, 20 de janeiro de 2016. 

f  
André Lu 	 rfrodrigues 

As esibl\kirid co — DJ/SJ (.1 
0Ali7Spin 9  319.439 

-Ès 
f 	 " 	 • 	 • , 	re....srer,>: • 

tr 	 ..•  r—r 
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SPTrans 
DP/D.I 

s. 

Dir 
Au'r Ga 

ora A *un . c!eAs 
AB S 

D IDJ 

Em, 20 de janeiro de 2016. 

os J ridicos 
.570 

Do EE 2016/0398 	em 20/01/2016 
(PA 2015-0.334.167-0) 

I SPTrans 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n° 787/13, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre o 
deslocamento gratuito dos pacientes do Sistema de Saúde Municipal. Pedido 
de  subsídios. 

PRAZO DP/GAB 26/01/2016 

Ao 
DP-GAB C PI 

Encaminho o presente PI com a Manifestação  Jurídica  de lavra 

do Dr. André Luiz Halley Silva Rodrigues às fls. 13/14, a qual acompanho. 

//smps 
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Do PA 2015-0.334.167-0 
Registro SPTrans: EE 2016/0398 

1  em 	/. /2016 	a) 	  

MM° WEetttleedO Sttri'M 
Aaluiutu 	Adati:ine.rbçZ 74 -: I! 

à55.a52-J‘ SP - ruis 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 787/13, de autoria do Legislativo, que dispõe 
sobre o deslocamento gratuito dos pacientes do Sistema de Saúde 
Municipal. Pedido de  subsídios.  

SMT/GAB  
Senhor Chefe de Gabinete 	 c PI 

Restituo o presente com as considerações das Superintendências de 

Serviços Especiais (fls. 10/11) e Jurídica (fls. 13/15). 

Em 21 de janeiro de 2016 

DENILSON FERREIRA 
Diretor de Administração e Finanças 
Respondendo cumulativamente pela 

Chefia de Gabinete 

/ellc 

São Paulo Transporte S/A 
Rua Boa Vista, 236 Centro CEP 01014-000 PABX 11 3396-6800 
End. Corresp Rua Boa Vista. 136 Centro CEP 01014-000 PABX 3115-5144 

Rua XV de Novembro, 268 Centro CEP 01013-000 PABX 3293-2700 
Rua Santa Rita, 500  Pan CEP 03026'030 — PABX 11 2796-3299 
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Andre Bite 
' Técnico ntstrativo 

368 PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 

Folha de Informação no 	 

Do Processo no 2015-0.334.167-0 
	

em '‘) 	/ s i 	(A) 	 

URGENTE 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Referente ao Projeto de Lei no 787/13, de autoria do Legislativo, que 
dispõe sobre o deslocamento gratuito dos pacientes do Sistema de Saúde 
Municipal. Pedido de subsídios. 

Inf. no 164/16 

SGM-ATL-CHEFIA  
Sra. Assessora Especial 
Dra. lune Alberici de Mello CÓPIA  

Restituímos o presente, com as  manifestações das Superintendências de Serviços 
Especiais — DO/SSE e Jurídica  — Di/SM, da São Paulo Transporte S/A — SPTrans, às fls. 
10/11 e 13/15, respectivamente. 

São Paulo, 27 de janeiro de 2016 

LUIZ HEITOR DE FREITAS PANNUTI 
Chefe de Gabinete - SMT 

AC1/mtf 

Rua Boa Vista, 236—  Centro — CEP 01014-000 — São Paulo - Tel.: 3396-6800 
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SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
COORDENAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
SAÚDE 

„André 	ourt Lo 
Téc 	dminIstratIvo 

1.3é° 

Folha de Informação no 21 

Do Processo 2015 •0.334.167-0 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei 787/13, de autoria do Legislativo, que "dispõe sobre o 

deslocamento gratuito dos pacientes do Sistema de Saúde Municipal". Pedido de 

su bsid  los  

À 
COMUFLGE 
Sr. Coordenador 

Em Tramitação  Continua cc» A 
Trata o presente de Projeto de Lei que prevê a  concessão  de deslocamento 

gratuito dos pacientes do Sistema de Saúde Municipal, que segue com a  análise e 

manifestação desta Coordenação para o mesmo fim, devendo ser encaminhado até o 

dia 22/02/2016 à Assessoria Parlamentar desta Pasta, conforme solicitado à folha 

20. 

Considerando a Lei 8.080/90 que possui como um dos seus princípios 

fundamentais o principio da universalidade garantido hoje na  Constituição,  na Lei 

Orgânica, no qual o Sistema Único de Saúde (SUS) é destinado para todos. 0 SUS não 

segmenta dizendo que quem tem plano de saúde não pode ter atendimento pelo sistema 

público de saúde. Se alguns têm plano de saúde porque podem pagar é uma opção, que 

abrange atualmente 26% da  população. Até mesmo essas pessoas que têm plano de 

saúde, quando os planos têm obstáculos, ou quando  são atendidas na emergência, elas 

vão para o SUS; quando precisam de vacina, vão para o SUS. 0 sistema de saúde 

brasileiro é universal, essa é uma característica fundamental. 0 outro principio, que é o 

da equidade, foi introduzido no SUS através das normas operacionais com as quais o 

SUS foi implantado. Nosso sistema vai avançando e organizando suas  ações com base 

em critérios epidemiológicos para poder alocar recursos, vai alcançando uma equidade no 

sentido de tratar igualmente aqueles que  são desiguais. 

1/2 

Rua Gereral Jardim, no 36, 50  andar — Vila Buarque — São Paulo / SP 01223-010 Tel. 3397-2213 
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it LoPos 
dminlitregivo 

R 	.388 

André 
Té 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
COORDENAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA 

Do Processo 2015-0.334.1.67-0 	Córeler 	

Folha de Informação no 22 

em 19/02/2016 (a) 

O 	

• 

Município  de São Paulo (MSP)  está dentro da  Região Metropolitana

composta por 39  municípios  também conhecida como Grande São Paulo, é a maior 

metrópole do Brasil, com cerca de 20  milhões  de habitantes, e uma das dez regiões 

metropolitanas mais populosas do mundo, sendo que o nosso Município possui 

11,32  milhões (IBGE-2011), todos tendo direito aos serviços de saúde, somando os 

usuários dos  municípios  do entorno. 

Diante do exposto temos a considerar que toda esta população, não somente 

do  município como da  região  metropolitana  são  usuários, em potencial, do sistema 

municipal de saúde, o que demandará um grande recurso destinado a esta finalidade. 

Existem ações  que vão de encontro a esta propositura conforme folha de 

informação no 10, com o recorte para pessoas com deficiência física,  visual, auditiva ou 

mental. 

Portanto, este Projeto de Lei é bastante abrangente e seu custo deverá ser 

estimado para toda população do MSP. Neste sentido, seria interessante propormos 

alguns recortes como, por exemplo, para as familias beneficiárias do Programa Bolsa 

Família,  ou quantitativo de salário família  per capita. 

São Paulo, 19 de fevereiro de 2016. 

RE3ANE dALIXTO GONÇALVES 
Coordenadora da Atenção  Básica  

SMS-G 

Clmr/efs 

Rua Gereral Jardim, no 36, 50  andar— Vila Buarque — SM Paulo / SP 01223-010 Tel. 3397-2213 

COMURGE/SMS,  
RECEBIDO EM 

141.;(11,-  
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André 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO l'AMI 

01 
•11' elecourte.271_4. 

wor AdmInistrativp 
• 11.368 

Do Processo  n°2015-0.334.167-0 

Folha de informação n°().?-)  

em 22.02.2016")  dut(  

• &toute Sussett Telles 
str s41.602.0/2 

INTERESSADO: Câmara Municipal São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 787/2013, de autoria do Legislativo, que "dispõe 
sobre o deslocamento gratuito dos pacientes do Sistema de Saúde Municipal". 
Pedido de subsídios. 

À 	 COPIA 
Assessoria Parlamentar SMS.G 
Dr. Euripedes Balsanufo Carvalho 

Em atenção à solicitação de análise do Projeto de Lei n° 787/13, de 
autoria do Legislativo, temos a manifestar, em especial aos questionamentos 
das folhas 03: 

Quanto ao primeiro questionamento, reiteramos o apontamento de 
SPTrans às folhas 13 e 14, que identificam a  concessão  do beneficio para o 
Bilhete Único Especial para pessoa com Deficiência e acesso ao Serviço de 
Atendimento Especial — Atende, em condições específicas. Análogo ainda, 
porém com cronologia de  concessão específica e temporária relacionada à 
gestação e pré-natal há também a  concessão  do benefício para o Programa 
Mãe Paulistana. 

0 escopo assistencial previsto no Artigo 1° é amplo, não diferenciando a 
necessidade especial de transporte e/ou remoção  dos pacientes quanto ao tipo 
de transporte a ser demandado. 0 acesso universal ao benefício de 
deslocamento gratuito para os pacientes do Sistema Único de Saúde, 
independentemente de sua condição de transporte e/ou limitação física de 
locomoção, impossibilita a estimativa real de gasto anual ao projeto, presente 
no questionamento "2°" das folhas 03. 

MIT/est 
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S, 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO pAtee rcen  dmeativo 

ra 

Do Processo n° 2015-0.334.167-0 

Folha de  informação  n°N2, 

em 22.02.2016 a),PCLML 
etrelie Sem;ril 

çci .nr, ? 

É importante destacar que encontra-se em tramitação inicial a 
elaboração  do plano de diretrizes para a  política  municipal de saúde relativa ao 
transporte de pessoas impedidas de utilizar os meios comuns de transporte 
previstas pela Lei n°. 16.376, de 1° de fevereiro de 2016. 

Pelas razões elencadas, no que se refere a questão 03, a COMURGE 
opina pelo veto a propositura. 

São Paulo, 22.02.2016. 

Dr. Marcelo Itiro Takano 
Coordenador 

Coordenadoria do Sistema Municipal de  Atenção às Urgências e Emergências 
COMURGE / SMS.G 

MIT/est 
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Folha de Informa 	n° 25 

a) 	/ 
na Braga 

RF: 60032612 
Fabi 

O (.  
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

encourt 
AdministratIvo 

11.368  

Secretaria Municipal da Saúde 

Assessoria Parlamentar 

R. General Jardim, 36 — 2° andar— CEP. 01223-010 — V.Buarque — SP 

Do Processo n.° 2015-0.334.167-0 em 29/02/16 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n° 787/13, de autoria do Legislativo, que  "dispõe  sobre o deslocamento 
gratuito dos pacientes do Sistema de Saúde Municipal". Pedido de  subsídios. 

À 
SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento ao solicitado por V. S.a em fl. 19, as  informações  sobre o 

conteúdo do Projeto de Lei foi tratado pelas Coordenadorias, Atenção Básica (fls. 21 e 22) e 

COMURGE (fls. 23 e 24). 

0 PL abordou com abrangência em atender o usuário  do Sistema de Saúde do 

Município  de São Paulo, a Atenção  Básica, fl. 22, fundamentou muitíssimo bem nos parágrafos 

antepenúltimo e penúltimo, que não somente o Sistema atende o municipe de São Paulo, mas 

claramente atendem também os habitantes da rede metropolitana e o PL não poderia de deixar de 

atendê-los por usarem a Saúde paulistana, podendo gerar inconstitucionalidade. Uma vez atendida 

esta população metropolitana, onera e muitíssimo o erário municipal paulistano. Ainda apoiou e 

concordou com os fundamentos apresentados em fl. 10. 

Quanto a COMURGE, "encontra-se em tramitação inicial a elaboração do plano 

de diretrizes para a  política  municipal de saúde relativa ao transporte de pessoas impedidas de 
utilizar os meios comuns de transporte  previstas pela Lei n.° 16.376, de 01°/02/16". 

Observa-se que, o PL 787/13  não tem possibilidade de prosperar, os 

fundamentos externados por ambas as Coordenadorias desenham que o veto tem a influência de 

encerrar o assunto. Desta forma, pronuncio pelo veto. 

Valho-me da oportunidade para renovar meus protestos de elevado apreço e 

distinta consideração. 

São Paulo, 29 de fevereiro de 2016. 

MARIANA NEUBERN DE SOUZA ALMEIDA 
Chefe de Gabinete 

SMS.G 
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Ver. Aurélio Nomura 	Vera. Edir Sales 

Ver. Ricar ? Nu ,es 

;I•rg:-' rt° 	Ge‘ 	do 1 
i- rocer,o n°  Olt- -4?-1- ■ r" 

rfyi-r-■ Cr .*-tina N1i34avaz --  

w.,  
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER N° 	
337/2016 	

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 787/2013 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Mário Covas Neto, 
visa o deslocamento gratuito dos pacientes do Sistema de Saúde Municipal. 

Pela propositura, cabe ao Poder Executivo Municipal fornecer meios para o 
deslocamento gratuito do paciente entre as Unidades do Sistema de Saúde do  Município, 
quando for necessária a elaboração de consultas comuns ou especializadas, exames, 
cirurgias e quaisquer outros procedimentos ou  ações  de saúde em unidade diversa ao do 
atendimento original e quando este deslocamento for motivado por decisão ou  orientação 
da Unidade de Saúde. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução  serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em I G1G2I en ■ G • 

Verí4 	anisa Nova 
Presidente 

Ver. Abou Anni 	 Ver. Adolfo Quintas 

RELCOM 

340/2016 

Palãcio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  Paq 1 de 1 M
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Folha nº fi do processo
nº. 'I ;...»-""" __de__,_*—_;í_;1'_,_ '_—.'..,

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Marcia/L tu SESSÃO: 395-SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO—SGP4 p

(
E ?30 DATA: 19/10/2016

p/I CAF—&CI ;,3;,|A,FNA_I 7 FLZ41DE58

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Lido o Substitutivo, adio o item. de

ofício. para a instrução da reunião conjunta de Comissões.

Adio, de oficio, o item 408/2015, para a instrução das Comissões.

Passemos ao item seguinte.

— “PL 787/2013, do Vereador MÁRIO COVAS NETO (PSDB). Dispõe sobre o

deslocamento gratuito dos pacientes do Sistema de Saúde Municipal e da outras providências.

FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

. membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato- PT) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 787/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 487/2015, do Vereador MÁRIO COVAS NETO (PSDB). Dispõe sobre a' declaração de utilidade pública do Lar Judith Angela Paganini Corcelli e dá outras providências.

FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato- PT) —— Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 487/2015. Os Srs, Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda.

Passemos ao item seguinte.
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I w ,,na rª,“
. do Processo

CAMARA MUNICIPALDE SÃO PAULO “$$$-Lºo && ESSAO: 098-SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGPA " “ “jà—'EATA: 13/12/2017
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL ,_,_ R.,“,J.L£íº_...___.£_z84 DE 120

— "PL 787/2013, do Vereador MÁRIO COVAS NETO (PSDB). Dispõe sobre o

deslocamento gratuito dos pacientes do Sistema de Saúde Municipal e da outras providências.

FASE DA DISCUSSÃO: 2ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 787/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

. votação manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção,
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fê, CÁMARAMUNICIPALDE
".. SAO PAU Lo Papel para informação, rubricado como folha nº 64

do processo nº 01-0787 de 2013 09/01/2018 (a) %%)
Lizia Oshiro

RF 11.020

A SGP.23

Sr, Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2ª Discussão e

Votação na 98ª Sessão Extraordinária da 16ª Legislatura, no dia 13 de

dezembro de 2017.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei.

09/01/2018

KJ, &

ª , kk» ,?Carlos Eduardo de Araujo
Secretaria de Apoio Legislativo

SGP,2
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